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Novos modelos de gestão dos Serviços Públicos têm vindo a surgir nos últimos 
anos. A abordagem Lean tornou-se popular no seio das reformas dos Serviços 
Públicos, uma vez que promete manter o nível de serviços prestados e 
respetiva qualidade, melhorando a eficiência dos mesmos Radnor et al (2013).  
Este trabalho tem por objetivo efetuar uma abordagem à Teoria Lean e 
verificar a sua aplicabilidade a um processo inserido num organismo do Sector 
Público. 
Este trabalho inicia-se com uma breve análise à Teoria, examinando os seus 
objetivos e princípios subjacentes. 
Segue, depois, para um estudo de um procedimento em curso numa instituição 
de ensino superior. Utilizando as Lean Tools, validou-se a aplicabilidade do 
Lean ao processo alvo de estudo. 
Por fim, são tecidas algumas considerações ao trabalho efetuado e tiradas 




























New Public Service management models have emerged in recent years. The 
Lean approach has become popular within the Public Service reforms, since it 
promises to maintain the level of services and quality, improving their efficiency 
(Radnor et al, 2013). 
This study aims to make an approach to the Lean Theory and verify its 
applicability to a process in a public sector body. 
This paper begins with a brief review of the theory; it will examine its objectives 
and underlying principles. 
It will follow, then, for a study of an ongoing procedure at a higher education 
institution. Using the Lean Tools, we will validate the applicability of Lean to the 
targeted procedure. 
Finally, some considerations and conclusions will be made, referring this study 


















"In God we trust; 
all others must bring data." 
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Na procura por novos modelos de gestão, alguns encontram no Lean Thinking (ou 
Pensamento Magro) um novo paradigma capaz de gerar aumentos de 
produtividade e melhorias de desempenho dos Serviços Públicos, nomeadamente 
na sua relação e aproximação aos utentes. Apesar da escassa literatura sobre o 
assunto, os estudos produzidos na área indicam que a sua aplicação é possível, 
embora necessite de ser ajustada ao setor em crise (como veremos mais à frente). 
O Lean Thinking é uma nova filosofia para as organizações, onde se define uma 
estratégia de negócios no sentido de aumentar a satisfação dos clientes, através 
da utilização mais eficiente dos recursos. A gestão Lean pretende, de forma 
contínua, aperfeiçoar o rácio “criação de valor”/custos, sustentando a sua ação na 
implementação de melhorias nos fluxos dos processos, envolvendo as pessoas, 
motivando-as e incentivando-as a participar no processo de mudança. Neste 
âmbito, o objetivo principal da implementação da Teoria deve estar nas reais 
necessidades do utente e não na simples aplicação das ferramentas que a Teoria 
põe à disposição ou na simples redução dos custos de contexto. 
Contudo, a sua implementação no sector dos serviços não é direta. Conforme 
refere Pinto (2009), as “ferramentas e métodos Lean tradicionais não encontram 
aplicação óbvia e imediata no contexto dos serviços… muitas ferramentas e 
métodos necessitam de serem adaptados para responder aos pedidos de maior 
flexibilização dos processos encontrados nos setores dos serviços públicos e 
privados”. 
Faremos, inicialmente, uma abordagem teórica ao Lean, introduzindo-se as suas 
raízes, termos e princípios utilizados. Será feita uma referência às ferramentas e 
técnicas utilizadas, sensibilizando o leitor para as diferenças encontradas na 
implementação do Lean em sistemas industriais e num contexto diferente, como é 
o caso do setor dos serviços. Abordaremos a questão, sabendo que o binómio 
“eliminação de desperdício/criação de valor na ótica do utente” é fundamental à luz 
da Teoria. Esta questão levar-nos-á até a forma como o utente vê/percebe o 
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bem/serviço recebido/prestado e apontando algumas causas para a existência de 
um entendimento diferente daquilo que o prestador e utente pensam do 
bem/serviço recebido. Neste contexto, procuraremos investigar se existem ou não 
pontos de contacto entre gestão de qualidade (Quality Management) e a Gestão 
Lean (Lean Management) como conceitos integradores nas organizações. Dada a 
particularidade do setor em foco neste trabalho, o estudo incidirá sobre a 
aplicabilidade do Lean a um serviço público e, em particular, a um processo 
administrativo desenvolvido no seio desse serviço – o PAD (Pedido de Autorização 
de Despesa). 
Utilizando o Value Stream Mapping, analisaremos um procedimento de aquisição 
de bens/serviços e, à luz da sua criação de valor, iremos formular algumas 
propostas de melhorias, que serão validadas através da obtenção de opiniões de 
colaboradores chave da instituição em análise. A implementação da Teoria Lean, 
ao Sector Público, dada a sua especificidade, não está isenta de problemas. Por 
isso, dedicaremos os últimos capítulos à análise dos entraves legais e 
organizacionais que verificámos ao longo do estudo e, em função disso, tecer-se-




 O que é o Lean? 
2.1 Origens e princípios 
2.1.1 As origens 
A teoria do Lean Thinking “tem por objetivo a sistemática eliminação de desperdício 
e criação de valor”, Pinto (2009). A generalidade das pessoas poderá ter uma noção 
mais ou menos correta sobre o que é desperdício. E quanto à expressão “criação 
de valor”? Teremos todos a mesma opinião? 
O termo pode ser adequado a diversas áreas e circunstâncias, quer estejamos a 
falar de economia, saúde, ensino, emprego, família, amigos, ir ao cinema, etc. 
Numa tentativa de atribuir um conceito, Pinto (2009), refere que “valor é tudo aquilo 
que justifica a (nossa) atenção, o tempo e o esforço que dedicamos a algo”, ou seja, 
neste contexto, a criação de valor implica um acontecimento ou uma ação que nos 
satisfaz de alguma forma. 
O conceito, “criação de valor”, é frequentemente associado ao tema dos negócios 
e na tentativa da satisfação das necessidades dos clientes. No entanto, o termo é 
bastante mais abrangente. Por exemplo, numa organização a criação de valor pode 
abranger todos os Stakeholders da mesma (trabalhadores, fornecedores, 
detentores de capital, uma comunidade ou a sociedade no geral). A criação de valor 
pode não estar relacionada com receção de valores monetários. Pois, no caso dos 
serviços ou bens fornecidos gratuitamente não existe qualquer transação de 
“valores monetários”, no entanto, poderemos apreciá-los de igual forma (como por 
exemplo, receber uma prenda feita com cartões do nosso filho). 
Na tentativa de entender o que o Lean é, regressemos às suas raízes revendo a 
sua história. A teoria provém do sistema de produção da Toyota (TPS – Toyota 
Production System). A seguir à IIª Guerra Mundial, devastada pela guerra, a 
economia Japonesa atravessa um período difícil, em que os bens eram escassos. 
Eiji Toyoda (da família fundadora da Toyoda Automatic Loom Works, que mais 
tarde veio a ser a Toyota que hoje conhecemos pela produção de automóveis), 
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viaja para os EUA (Detroit) onde visita uma unidade fabril da Ford. De regresso ao 
país, e após ter estudado minuciosamente todo o processo fabril, em colaboração 
com Taiichi Ohno, reproduz o modelo encontrado na América mas de forma 
melhorada (identificando o desperdício e produzindo bens de qualidade superior). 
Das medidas implementadas, e do sucesso do modelo encontrado, nasce a 
expressão “The Toyota Way”. 
Assim, e após vários anos a melhorar a teoria, que hoje em dia conhecemos por 
Lean, a Toyota conseguiu, em 2007, destituir o líder do mercado automóvel desde 
1930, a GM – General Motors. 
Mas foi apenas nos anos 80, que o mundo ocidental reconheceu o mérito do 
modelo. Grandes grupos como a DELL e a Zara copiaram o modelo e passaram a 
segui-lo obtendo assim excelentes resultados. 
Algumas pessoas relacionam o Lean com o despedimento de pessoas (tornar a 
organização “magra”, contudo, esta ideia não pode estar mais longe da verdade. 
Ohno (1988) afirmava que no Lean era necessário “criar pessoas pensantes”. 
Trata-se de uma nova abordagem à liderança e à gestão das pessoas, o 
empowerment (ou a delegação da autoridade). No Lean, a intervenção das pessoas 
no processo é fulcral, sem elas a implementação estará condenada ao fracasso. 
Pois, não se trata de lutar contra um sistema, mas sim de o levar a mudar para 
melhor. Por isso, num processo de transição orientado pelo Lean, a liderança é 
fundamental. Os líderes terão de ser capazes de mostrar aos seus colaboradores 
que o melhor para eles, e para a organização, é a melhoria proposta. Veremos, 
mais à frente, que este assunto reveste-se de elevada importância no processo de 
mudança, no sentido de se alcançar a otimização dos processos. 
Para que a implementação do Lean seja bem-sucedida, é necessário o 
envolvimento de todos os stakeholders no processo de mudança (fornecedores, 
clientes, trabalhadores, chefias e outros). Neste contexto, e dado que os 
trabalhadores são o ativo mais importante de qualquer organização, terão estes de 
desempenhar o papel mais importante na implementação da teoria. Podemos 
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afirmar que deles depende a boa execução da estratégia e que de nada serve um 
bom plano se ele não for posto em prática. 
A esse título Womack et al. (1996) referem-se ao facto de Ohno ter tido a 
necessidade de manter uma mão-de-obra altamente motivada, sem a qual não 
seria possível antecipar os problemas e desta forma evitá-los. Ohno afirmava que 
sem a colaboração dos trabalhadores toda a unidade fabril poderia facilmente 
parar. 
No mundo financeiro é habitual reportarmo-nos à busca do “valor”, à maximização 
do lucro, ou seja, à otimização do rácio investimento/retorno. Mas no caso das 
organizações sem fins lucrativos, o “valor” pode ser igualmente alcançado, por 
exemplo, através do grau de satisfação dos seus utentes. Uma organização é fruto 
de uma necessidade e da vontade do cumprimento de uma determinada missão, 
assim, “apenas o valor justifica a existência de uma organização”, Pinto (2009). 
Apesar de terem objetivos distintos, as organizações com e sem fins lucrativos têm 
um denominador comum: a obtenção do máximo output com o mínimo de inputs. 
De uma forma ou de outra, ambas desejam a otimização dos seus 
recursos/processos (industriais, comerciais ou outros). 
2.1.2 Os princípios 
Em 1982, Womack acabava de se doutorar em ciências políticas, no Massachusetts 
Institute of Technology (MIT). A sua tese de dissertação serviu de rampa de 
lançamento para o estudo e a comparação das políticas produtivas dos EUA, da 
Alemanha e do Japão. Em 1996, juntamente com Daniel Jones, é publicado o livro 
“Lean Thinking”, título que viria a dar o nome à teoria conhecida hoje em dia em 
todo o mundo e que resulta da evolução natural do TPS. 
A teoria tem por objetivo a sistemática eliminação do desperdício e a criação de 
valor.  
Womack e Jones (1996) evidenciam cinco princípios básicos a seguir para uma 
correta implementação da teoria: 
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1) Definição do valor na ótica do cliente (Customer Value) 
Para introduzir mudanças no sistema, teremos antes de mais que 
conhecer o nosso cliente e saber o que ele realmente valoriza. A solução 
do problema parte de uma abordagem diferente. Habitualmente, as 
mudanças incidem noutros aspetos (como por exemplo a redução de 
custos), restringindo o foco da ação. Neste modelo, o ponto de partida 
encontra-se na identificação do valor, só após esta tarefa é que as 
mudanças serão planeadas e implementadas. Com esta análise, 
verificar-se-á que 95% das atividades desenvolvidas no processo não 
acrescentam valor ao produto final. 
2) Definir a cadeia de valor (Value Stream) 
Por forma a remover os desperdícios dos processos, é essencial 
identificar todas as atividades, de todas as áreas, envolvidas no 
processo de produção. Aquando do levantamento das atividades, 
poderemos enquadrá-las em três tipos de acordo com o valor que criam:  
 As de valor acrescentado (value adding). Estas atividades são 
necessárias e, sem forma de dúvida, criam valor. 
 
 As que não acrescentam valor (non-value adding). São atividades 
que não criam qualquer valor, são consideradas “desperdício puro” 
e por isso devem simplesmente ser eliminadas. Nesta categoria 
enquadram-se a maioria das atividades (95%). 
 
 Ainda temos aquelas atividades que, apesar de não acrescentarem 






3) Otimizar o fluxo (Create Flow) 
Com o objetivo de se obter uma produção nivelada (Heijunka), e na 
tentativa da completa eliminação de interrupções, sincronizam-se todos 
os meios envolvidos (humanos, materiais, máquinas e outros). Esta 
filosofia quebra com as anteriores práticas produtivas e de organização 
do trabalho, em que a produção saía de acordo com estimativas de 
procura e era dividida por lotes. O nivelamento poderá também ser 
alcançado através da eliminação de pontos de estrangulamento 
(Bottleneck) e de obstáculos no processo. 
4) O sistema Pull (Customer Pull) 
O sistema Pull (puxar) está em oposição ao sistema Push (empurrar). 
Esta prática está relacionada com a capacidade de projetar e produzir 
apenas aquilo que o cliente necessita. Ou seja, o cliente tem a 
capacidade de “puxar” da organização aquilo que pretende na medida 
do seu desejo. A organização deixa de produzir para uma eventual 
procura (fabricar para Stocks – Just-in-case) e passa a produzir o 
estritamente necessário, a pedido pelo cliente (Just-in-time). 
5) A procura da perfeição (Pursue Perfection) 
Uma organização que se rege pelo Lean terá, objetivamente, que 
implantar um sistema de gestão de qualidade que lhe permita alcançar 
a excelência. Esta terá de ser verificada por todos os Stakeholders 
(trabalhadores, clientes, fornecedores, acionistas, etc). Há, por isso, a 
necessidade de alinhar todos os processos existentes na organização 
no sentido de se criar mais e mais “valor”. Se implementarmos as 
medidas anteriormente enunciadas (definição de valor, identificar a 
cadeia de valor, criar fluxos constantes e a implementação do sistema 
Pull)1, de forma contínua e cíclica, verificar-se-á uma evolução natural 
                                            
1 A ordem pela qual estes princípios estão ordenados indica o caminho que deve ser seguido na 
implementação do Lean como se de um mapa se tratasse. 
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de todos os padrões da organização. Porém, devemo-nos lembrar que 
uma organização não é impermeável ao ambiente onde ela se insere e 
que a rodeia. Existirá, por isso, uma necessidade constante de 
aperfeiçoar e de atualizar todos os níveis da organização, num ciclo de 
contínua de melhoria. 
2.1.3 Os princípios do Lean de acordo com a Comunidade 
Lean Thinking 
Aos cinco princípios encontrados por Womack e Jones, a CLT (Comunidade Lean 
Thinking)2, em 2008, viu a necessidade de acrescentar mais dois. Olhando para o 
primeiro princípio – Criação de Valor e observando a área de ação de uma 
organização, poder-se-á constatar que não se cria valor apenas para o cliente. A 
esfera de ação da organização é bastante mais abrangente, não se resumindo 
apenas à satisfação dos seus clientes. Teremos, por isso, que pensar nos 
Stakeholders3 envolvidos no processo (clientes, fornecedores, trabalhadores, 
acionistas, etc). 
A CLT propõe a adoção de dois novos princípios – “Conhecer o Stakeholder” e 
“Inovar Sempre”. Assim, e em primeiro lugar, impõe-se conhecer todos os 
intervenientes por forma a poder criar valor na sua ótica. Se focarmos a nossa 
atenção apenas no cliente, em detrimento dos outros intervenientes, o processo 
mais cedo ou mais tarde irá ruir. Como numa equipa de futebol, o conjunto é mais 
importante que o individual. Não podemos focar apenas a nossa atenção num 
determinado jogador e esquecermo-nos dos outros, ou pensar que o melhor 
treinador do mundo poderá, por si só, resolver todos os problemas da equipa. 
O segundo princípio encerra o ciclo de Womack. Num processo de melhoria 
contínua é importante inovar, uma vez que todos os produtos acabam por 
                                            
2 “A CLT tem por missão a criação e transferência de conhecimento e boas práticas de gestão no 
âmbito da filosofia Lean Thinking e da Agilidade. Hoje, a CLT é a empresa líder no domínio da 
prestação de serviços de consultadoria empresarial visando a eliminação dos desperdícios e a 
criação de valor para todas as partes interessadas (stakeholders)”. Excerto retirado de 
cltservices.net, 15-11-2014. 
3 Stakeholder (inglês) = parte interessada ou interveniente. Provém da palavra Stake (participação, 
interesse) + holder (aquele que detém). 
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envelhecer e ficar ultrapassados. Este princípio invoca a necessidade das 
organizações acompanharem a evolução tecnológica e científica dos seus 
produtos, sob pena de serem esmagados pela concorrência mais astuta e atenta 
aos tempos de mudança. 
 
Figura 1 - 7 Princípios da CLT e Womack 
 
2.1.4 Ferramentas Lean 
Existe uma grande variedade de ferramentas (as Lean Toolbox) que nos poderão 
auxiliar na tarefa da implementação do Lean. Mas como acontece em qualquer 
tarefa, teremos que ser capazes de identificar e utilizar as ferramentas corretas para 
atingir os objetivos pretendidos. Ou seja, podemos concluir que as ferramentas 
devem estar alinhadas com a estratégia delineada (em linha com o plano de ação 
traçado). 
Podemos agrupar as ferramentas do Lean em duas categorias: a primeira contém 
















Assim, e como se de um doente se tratasse, as ferramentas de diagnóstico permitir-
nos-ão efetuar uma avaliação do problema, apontando eventuais soluções. 
As ferramentas de diagnóstico não são exclusivas do Lean mas levar-nos-ão à 
execução de alguns testes de despistagem e, como o próprio termo indica, permitir-
nos-ão diagnosticar/identificar os pontos fracos ou suscetíveis de poderem ser 
melhorados, com vista à criação de valor e simultaneamente a eliminação de 
desperdícios. 
Poderemos, para o efeito, recorrer ao método PDCA (Plan-Do-Check-Act)4, 
também conhecido por “Ciclo de Deming". Este método foi inicialmente 
desenvolvido por Walter A. Shewart, na década de 20 do século passado, mas 
acabou por ser conhecido através do trabalho realizado por William Edward 
Deming, na área da Gestão de Qualidade, trinta anos mais tarde (na década de 
50). 
O Ciclo de Deming é um método científico que permite efetuar o controlo da 
qualidade dos processos de uma forma contínua. 
O método PDCA é composto por quatro fases, executadas pelo ordem seguinte: 
 Planeamento – Numa primeira fase, serão identificados os problemas e 
definidas as diretrizes para atingir os objetivos (será necessário efetuar uma 
avaliação histórica do problema no sentido de conhecer o seu passado e 
identificar a causa). 
 
 Execução – A segunda fase passa pelo desenho de um plano e respetiva 
execução. Todos os intervenientes devem estar devidamente preparados 
para a sua implementação, para que seja escrupulosamente seguido. 
 
 Verificação – No terceiro passo, analisam-se os resultados da aplicação do 
plano. Elaboram-se conclusões e teses sobre as falhas detetadas. 
 
                                            
4 http://www.isixsigma.com/dictionary/deming-cycle-pdca. Consultada em: 18-10-2014. Hoje em dia 
o termo utilizado é PDSA (Plan-Do-Study-Act). 
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 Aplicação de ações corretivas – De acordo com as teses formuladas, 
efetuar-se-á a correção dos erros encontrados. 
O ciclo deve ser reiniciado de forma a proceder-se à correção de eventuais erros 
encontrados durante o processo. 
Poderemos ainda utilizar outras ferramentas de diagnóstico, como por exemplo: a 
“Análise de Valor Acrescentado”, o “Value Stream Mapping” (VSM) ou o “Diagrama 
de Spaghetti” (expressão dada pela semelhança encontrada entre o diagrama e um 
prato de esparguete). 
        















Relativamente às ferramentas de melhoria, poderemos encontrar um número 
extenso de ferramentas e técnicas que poderão ser usadas individual, alternada 
e/ou simultaneamente. Contudo, para este trabalho, tivemos necessidade de 
apenas utilizar as abaixo mencionadas cujas propriedades iremos, de seguida, 
abordar: 
 Value Stream Mapping (VSM) – Mapeamento da Cadeia de Valor 
Consiste num mapa que nos permite encontrar os desperdícios nos fluxos dos 
processo e analisar a cadeia de valor. Deve ser o ponto de partida para a 
implementação do Lean. Uma análise efetuada com recurso a esta ferramenta 
deve contemplar todas as fases do processo, incluindo aquelas que se cruzam 




 Bottleneck and constraint management – Gestão das Restrições 
Esta ferramenta tem por objetivo melhorar a fluidez dos processos, corrigindo 
eventuais pontos de “engarrafamento” e de stress (eliminação de filas de 
espera). 
Podemos identificar dois tipos de engarrafamentos, o primeiro relaciona-se com 
a duração dos processos (Process Bottlenecks). Quando uma etapa no percurso 
de um determinado processo é mais lenta do que a anterior, formam-se assim 
filas de espera. 
A segunda está relacionada com pontos de interseção no desenho do processo 
e em que a procura tem origem em várias fontes (como é o exemplo dos pontos 
de autorização de despesas). 
 Group layout – Tecnologia de grupo 
Com vista à eliminação de redundâncias e de desperdícios, e por forma a 
aumentar a produtividade, juntam-se grupos (ou células) com características de 
processo semelhantes. Por exemplo, poder-se-ão juntar trabalhadores ou 
secções que produzem bens ou serviços idênticos. 
 Jidoka – Automatização 
Jidoka do japonês “automatização com um toque humano”, teve origem no 
trabalho desenvolvido por Sakichi Toyoda (fundador da Toyoda Automatic Loom 
Works). Tem por objetivo atribuir competências humanas a máquinas. Esta 
transição resulta num aumento da produção, da qualidade dos produtos e na 




 Evolução dos modelos de gestão na 
Administração Pública 
Para o objeto em estudo, importa efetuar uma breve resenha das reformas 
efetuadas no setor público no sentido de compreender a sua evolução e as suas 
razões de ser. Este resumo permitir-nos-á lançar um debate sobre os diferentes 
modelos de gestão existentes e relaciona-los com os princípios defendidos pelo 
Lean. Na realidade, trata-se de saber se os diferentes modelos de gestão induzem 
ou dificultam a aplicação de princípios Lean neste setor. 
De acordo com Serpa Gomes et al. (2010) é possível identificar três tipos, ou 
modelos, de Administrações Públicas ao longo da história: a “convencional ou 
patrimonialista”, a “administração burocrática” e “administração gerencial (cultura 
de gestão na Administração Pública)”. Contudo, hoje em dia, fala-se de um quarto 
modelo de governança, o New Public Governance (NPG). 
Os modelos patrimonialistas são característicos dos Estados Absolutistas, onde se 
confundia o que era do domínio público e o que era do domínio privado. Podemos 
dizer que, neste modelo, o governante era o proprietário do Estado, tal a 
promiscuidade vivida em termos de património. No segundo modelo, a 
administração burocrática baseia-se na definição de regras claras (através de leis 
ou regulamentos) que tentam abranger a totalidade das áreas de intervenção do 
Estado. Como veremos mais à frente, trata-se de um modelo fortemente 
hierarquizado, onde cada subordinado cumpre escrupulosamente orientações 
superiores e onde as tarefas estão fortemente seccionadas (definindo-se as rotinas 
e procedimentos para cada área). Max Weber defendia que, com este modelo, 
alcançava-se a eficiência máxima. Citado por Chiavenato (2003), Weber 




3.1 Modelo burocrático Weberiano 
Olhemos para os dois grandes modelos de gestão da Administração Pública, no 
decorrer do século passado. O primeiro, baseado no conceito de organização 
administrativa de Weber assumia, de acordo com este, como principais 
caraterísticas as seguintes categorias5: 
Características do modelo burocrático 
 Caráter legal das normas e regulamentos. 
 Caráter formal das comunicações. 
 Caráter racional e divisão do trabalho. 
 Impessoalidade nas relações. 
 Hierarquia de autoridade. 
 Rotinas e procedimentos padronizados. 
 Competência técnica e meritocracia. 
 Especialização da administração. 
 Profissionalização dos participantes. 
 Completa previsibilidade do funcionamento. 
Tabela 1 – Características do modelo burocrático 
Fonte: Chiavenato (2003, pp 262) 
Citando Weber, Idalberto Chiavenato (2003, pp. 266) afirma que este modelo 
burocrático oferecia inúmeras vantagens, das quais salientam-se: 
 “A racionalidade quanto ao alcance dos objetivos da organização. 
 A precisão na definição do cargo e na operação, pelo conhecimento exato 
dos deveres. 
 A rapidez nas decisões, pois cada um conhece o que deve ser feito e por 
quem, e as ordens e papéis tramitam através de canais preestabelecidos. 
                                            
5 De acordo com Secchi (2009), as três características principais do modelo burocrático são: a 
formalidade, a impessoalidade e o profissionalismo. 
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 A univocidade de interpretação garantida pela regulamentação específica e 
escrita. Por outro lado, a informação é discreta, pois é fornecida apenas a 
quem deve recebê-la. 
 A uniformização de rotinas e procedimentos que favorecem a padronização, 
a redução de custos e erros, pois as rotinas são definidas por escrito. 
 A continuidade da organização por meio da substituição do pessoal que é 
afastado. Além disso, os critérios de seleção e escolha do pessoal baseiam-
se na capacidade e na competência técnica. 
 A redução do atrito entre as pessoas, pois cada funcionário conhece o que 
é exigido dele e quais os limites entre as suas responsabilidades e as dos 
outros. 
 A constância, pois os mesmos tipos de decisão devem ser tomadas nas 
mesmas circunstâncias (ou seja, a aplicação do princípio da igualdade). 
 A confiabilidade, pois o negócio é conduzido através de regras conhecidas, 
e os casos similares são metodicamente tratados dentro da mesma maneira 
sistemática. As decisões são previsíveis e o processo decisório, por ser 
despersonalizado no sentido de excluir sentimentos irracionais, como amor, 
raiva, preferências pessoais, elimina a discriminação pessoal. 
 Benefícios para as pessoas na organização, pois a hierarquia é formalizada, 
o trabalho é dividido entre as pessoas de maneira ordenada, as pessoas são 
treinadas para se tornarem especialistas, podendo encarreirar-se na 
organização em função do seu mérito pessoal e competência técnica.” 
Em resumo, no modelo burocratizado, cada agente tem a sua função devidamente 
definida bem como o âmbito das suas competências. Os cidadãos são tratados de 
igual forma, através da aplicação dos atuais princípios da igualdade e da 
legalidade6 em que processos padronizados, devidamente regulamentados, 
garantem níveis de serviços iguais. É também importante referir que a atuação do 
agente está limitada à existência de uma norma. Existe um controlo apertado das 
funções destes últimos, que atravessa toda a hierarquia da organização. Neste 
                                            
6 Princípios conceituados na Constituição da República Portuguesa (n.º 2, art.º 266º) e no Código 
do Procedimento Administrativo (n.º 1, art.º 5º e 3º). 
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modelo, em oposição ao patrimonialismo, existe uma clara separação da 
propriedade privada e a propriedade pública. Os agentes são técnicos 
especializados não existindo, por partes destes, a apropriação dos bens da esfera 
pública. 
No entanto, como poderemos analisar, “nem tudo são rosas” neste modelo. Merton 
(1957) aponta algumas disfunções do modelo que denomina de consequências 
imprevistas, como por exemplo: um apego excessivo às normas em detrimento do 
cumprimento dos objetivos (os objetivos do burocrata passam a ser a aplicação das 
normas e regulamentos). Ainda neste modelo podemos encontrar outro defeito de 
relevada importância, é exemplo disso a “resistência à mudança”. Tratando-se de 
tarefas devidamente pradonizadas, a rotina instala-se no dia-a-dia do agente que 
acaba por se acostumar à repetição dos afazeres. Ele domina as técnicas e os 
procedimentos e, com o avançar da antiguidade, a segurança e a tranquilidade 
dominam o seu estado de espírito. Na eventualidade da introdução de uma 
mudança, o agente vê-a como um risco, uma vez que o desconhecido irá quebrar 
a rotina adquirida. Assim o funcionário passa a ser um elemento gerador de 
resistência. 
Tendo em conta as caraterísticas enunciadas e os constrangimentos reportados 
(por exemplo, o último relatado por Merton), poderemos depreender que o modelo 
poderá colidir com os princípios do Lean. Será de esperar que a resistência à 
mudança, revelada pelos agentes (burocratas), que se habituaram à rotina do dia-
a-dia e à repetição das tarefas, comprometa a necessária e constante mudança de 
procedimentos que conduzem à “perfeição”. Ter-se-ia que induzir alterações 
comportamentais nestes atores para que tivessem um papel ativo na mudança 




3.2 O New Public Management 
Nos últimos 30 anos, temos vindo a assistir a alterações significativas na forma 
como o Estado é gerido. Várias são as razões que estiveram na origem dessas 
transformações, uma delas está relacionada com a globalização. A globalização7 
esbateu as fronteiras, originando uma maior integração das sociedades mundiais a 
nível económico, social, cultural e político. A abertura das portas às economias do 
mundo inteiro trouxe a concorrência não só ao sector privado, mas também ao setor 
público. Rato (2004) confirma esta ideia afirmando que: “o processo em curso de 
globalização alterou profundamente a envolvente societal que condiciona o 
exercício do poder político e, subsequentemente, a missão da Administração 
Pública. Ao nível político assiste-se, simultaneamente, a uma perda de poder 
efectivo dos órgãos de soberania nacional e ao aumento da pressão no sentido de 
darem resposta a novos problemas de ordem social, económica e ambiental, de 
forma a poderem assegurar um desenvolvimento sustentável que contemple, além 
dessas três dimensões, a indispensável dimensão do conhecimento” 
Hoje em dia, é frequente compararmos os níveis de eficiência dos nossos modelos 
de gestão das administrações públicas com os de outros países. Através da 
aplicação de métodos de benchmarking nas organizações públicas, o sucesso, ou 
insucesso, de algumas Políticas Públicas foi dado a conhecer ao mundo, ficando 
os resultados espelhados em relatórios internacionais (é exemplo disso a análise 
efetuada a diversos indicadores, como a educação, a agricultura e o crescimento 
económico, que a OCDE faz sobre o desenvolvimento dos países membros dessa 
organização, incluindo o nosso8). 
Neste contexto, a OCDE criou o Observatório de Inovação do Setor Público9 que 
tem por missão recolher e analisar exemplos, por forma a promover as melhores 
práticas de gestão pública a nível mundial, através da partilha de experiências.  
                                            
7 A saturação dos mercados empurraram o capitalismo para a conquista de novos mercados, 
abrindo-se assim novos mercados. 
8 Os indicadores podem ser acedidos através do sítio da OCDE em 
http://data.oecd.org/portugal.htm. 
9 https://www.oecd.org/governance/observatory-public-sector-innovation.htm (em 15-11-2014). 
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A confrontação, com o que de melhor se fazia para além das fronteiras, permitiu 
tornar públicas as eficiências, ou ineficiências, das políticas públicas, avaliadas 
pelos seus resultados e pelos recursos consumidos, comparativamente com as 
restantes nações do mundo inteiro. 
No entanto, outras razões estiveram na origem da necessidade da implementação 
de reformas e na procura de novos modelos de gestão para os Estados. O Welfare 
State (Estado Providência), derivado da 1ª Guerra Mundial e da crise mundial de 
1930, estava em risco. Este modelo assenta num maior intervencionismo do 
Estado, funcionando como elemento regulador do mercado, visando assim garantir 
a estabilidade e estimular o crescimento económico. Após a 2ª Guerra, os políticos 
viram a necessidade de reforçar o Welfare State, contudo, nas décadas de 70 e 80, 
e dada a crise petrolífera que se fazia sentir na altura, as fragilidades deste modelo, 
apoiado num sistema altamente burocratizado, ficaram expostas. 
Neste modelo, as grandes máquinas administrativas dos Estados recorrem a 
quantidades significativas de meios e recursos, no sentido de devolver aos 
cidadãos os serviços para os quais pagam impostos (educação, saúde, segurança, 
etc), mas consome igualmente grandes quantidades de recursos para se 
autossustentar. 
Para além disso, o Estado Providência servirá de arma de arremesso pelos políticos 
no sentido de colherem mais votos, nas suas campanhas eleitorais. Prometem-se 
mais ajudas, serviços e estruturas públicas, aumentando-se assim o peso do 
Estado e a sua avidez em impostos, necessários à sua sobrevivência10.  
Antunes (2006) acrescenta que “…os cidadãos exigem da administração pública 
certos padrões de serviço que raramente exigem ao sector privado, esquecendo-
se que a eventual crise do modelo de Estado-Providência resulta, em boa medida, 
da expansão dos seus direitos de cidadania e das políticas daí resultantes. Esta 
tensão entre expectativa e performance, muitas vezes exacerbada pelas 
                                            
10 “A administração pública, enquanto componente do Governo deve, também, ser analisada através 
de uma perspetiva politizada, mais até que de uma perspetiva puramente gestionária (Peters, 2001). 
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promessas dos políticos em campanha eleitoral, conduz depois à frustração com a 
governação”. 
O cidadão, também ele, confere ao Estado um número cada vez maior de 
atribuições. Assim, e de forma a responder às solicitações, a máquina do estado 
ganha tamanho, tornando a sua gestão numa tarefa cada vez mais difícil de 
alcançar. Alguns autores assemelham a máquina administrativa a um ser vivo. Que, 
através dos consumos excessivos de recursos (alimentada em demasia) e pela sua 
ineficiência (preguiça), acaba por “engordar”. 
A adoção de uma solução Lean poderá eventualmente solucionar a falta de 
eficiência da máquina e, neste contexto, torná-la mais “magra”. Mas nunca no 
sentido de diminuir a sua dimensão ou com vista à redução dos serviços que 
oferece aos cidadãos, mas sim trabalhando a sua forma de funcionamento, visando 
o aumento dos níveis de produtividade, reduzindo os desperdícios. 
A pressão fiscal exercida, para sustentar o Estado do Bem-Estar11, conciliada com 
a crescente competição pelo investimento privado, originaram a que os Estados e 
suas máquinas administrativas fossem vistos como obstáculos à evolução das 
sociedades e economias. 
Com o objetivo de diminuir a dimensão do Estado e por forma a torná-lo mais 
eficiente, assiste-se a movimentos de privatização e à criação de diversos modelos 
jurídicos que servem de suporte às atividades em crise, numa lógica de market 
oriented management (gestão orientada para o mercado). Assim presenciámos ao 
“florescimento” de organismos públicos com gestão empresarial12, Institutos, 
Fundações13 e outra figuras jurídicas que vão de encontro com o preceituado no 
conceito do New Public Management (NPM). 
                                            
11 Termo utilizado nalguma bibliografia (Bresser Pereira, 1996 ou Serpa Gomes et al., 2010). 
12 Como são exemplo a REFER – Rede Ferroviária Nacional, EPE, a Parque Escolar, EPE ou o 
Centro Hospitalar do Porto, EPE (com quem o ICBAS tem uma estreita colaboração no âmbito do 
Mestrado Integrado em Medicina). 
13 É o caso da Universidade do Porto que, a partir de 27 de Abril de 2009, adotou o regime de 
fundacional (Fundação Pública de Direito Privado). 
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Por outro lado, e conforme refere Antunes (2006): “…certos políticos e os media 
encorajam os cidadãos a perguntar “Quanto custa o Estado?”, omitindo a pergunta 
“Quanto vale o Estado?”. Em resposta, os governantes cortam nas despesas, 
reduzindo ou eliminando programas ou serviços, proclamando que têm reformas 
em curso a caminho da modernização.” 
Assim, neste rodopio de reformas, este paradigma funcional, numa era Pós-
Burocrática, pretende dotar as organizações de autonomias acrescidas, visando 
atingir o aumento da eficiência das organizações. Trata-se de uma estratégia que 
tem por fim a redução do peso do Estado (e da sua máquina administrativa) nos 
orçamentos dos contribuintes, numa tentativa de resposta à crise fiscal. 
 
Figura 2 - Evolução das Receitas e das Despesas das Administrações Públicas Portuguesas 
Fonte: www.pordata.pt - 12-10-2014 
O gráfico acima serve apenas para constatar a constante insuficiência de recursos 
para sustentação das despesas do Estado. Estes desequilíbrios causados por 
níveis de despesas paulatinamente superiores às receitas arrecadadas originam 
défices, que foram agravados em 2008 com o rebentamento da crise mundial. 
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Novos defensores de modelos de gestão foram surgindo, exigindo uma menor 
intervenção estatal, quebrando com as linhas de pensamento anteriores. A 
tendência reformista, ligada à NPM, vê na privatização, na liberalização, na 
desregulação e na descentralização a solução para os desequilíbrios gerados. 
As instituições de ensino superior, também, foram afetadas por estes ímpetos 
reformistas. Numa tentativa de diminuir o financiamento público neste setor, a 
transformação dos seus modelos de gestão, no sentido de operarem em condições 
de quase mercados, tem por objetivo o fomento da competitividade entre 
organismos do mesmo “negócio”. Estas entidades passaram a lutar pelos melhores 
estudantes, professores e investigadores. 
Marques de Almeida et al (2003) defendem que “…num quadro em que o aparelho 
do Estado é demasiado pesado e legalista, sente-se a necessidade de mudança 
deste regime, condição necessária para a tão desejada modernização económica 
e social”. Porquanto, para alguns, a solução, para estes e outros problemas, terá 
de ser encontrada nos mercados de forma a compensar as disfunções do Estado, 
bem como a sua incompetência em resolver os problemas que ele mesmo criou. 
De entre os modelos encontrados, a gestão empresarial tem sido apontada como 
uma eventual resposta. 
Não se consegue encontrar uma definição exata sobre o que é o NPM. Porém, 
sabe-se que é uma expressão utlizada por um conjunto de autores que afirmam 
que as reformas efetuadas nas Administrações Públicas, nos últimos 30 anos, 
refletem esse movimento. O NPM ganhou efetivamente forma nos governos de 
Thatcher, na Inglaterra, e de Reagan nos EUA, na década de 80. O que não 
passavam de discursos à data, com a publicação do artigo “A Public Management 
for All Seasons” (por Hood em 1991), o NPM viu a sua primeira análise crítica de 
peso. 
Ferlie et al. (1996) e Giauque (2003) identificaram 3 modelos do NPM com 





Modelo de mercado 
Aumento da eficiência com base no 
benchmarck com o setor privado 
(estímulo à competição). 
Modelos descentralizado 
Redução da máquina, para torna-la 
mais flexível e achatamento das 
organizações. 
 
Modelo da qualidade (excelência) 
Foco da Eficiência 
Trazer para o setor público o que de 
melhor se faz no privado. 
 
Downsizing e descentralização 
Reestruturação das organizações (para 
torná-las mais flexíveis), recurso ao 
outsourcing nas áreas não 
estratégicas. 
Foco na excelência e na orientação 
para o serviço público 
Introdução de modelos de gestão da 
qualidade. Foco no utente/cliente. 
Tabela 2 - Modelos do NPM de acordo com Giauque e Ferlie 
 
Porém um novo paradigma tem surgido, a que Osborne (2006) apelidou de “Nova 
Governança Pública” (New Public Governance – NPG). Numa tentativa de não 
apenas “fazer mais com menos”, mas sim de melhorar a qualidade dos serviços 
prestados, em contraste com a NPM, a NPG representa uma transição para um 
modelo que confere um papel mais pró-ativo no cidadão, num sistema colaborativo 
de parcerias público-privadas Weisel e Modell (2014). O NPG não é um modelo 
novo, mas sim de uma simbiose dos dois modelos anteriormente estudados. que 
pretende dar resposta às falhas apontadas e almejar um Estado minimalista que 
fomenta as relações interorganizações (Osborne, 2006). 
3.3 Introdução de modelos de gestão da qualidade na AP 
Contudo, e parafraseado Helena Rato (2004), “a procura de ganhos de 
produtividade não pode ser dissociada da promoção da qualidade que é hoje 
considerada como um fator chave para a competição internacional, sobrepondo-se 
cada vez mais ao fator preço na estratégia empresarial pela conquista de 
  
23 
mercados”. Nesta lógica, não basta ser competitivo, é preciso sê-lo mas com 
qualidade. Visa-se, assim, concomitantemente promover a produtividade e a 
qualidade. E, como veremos, mais à frente, a implementação destes sistemas 
poderão ter efeitos que vão muito para além da melhoria da qualidade dos produtos 
e serviços que as organizações produzem. Veremos que a introdução dos mesmos 
podem, inclusivamente, levar a reduções dos custos de produção, uma vez que 
também objetivam a eliminação dos desperdícios nos sistemas de produção. Neste 
âmbito, o desperdício é, em termos económicos, visto como um custo de 
oportunidade14. 
O conceito de qualidade apresenta vários significados e cada pessoa tem um 
entendimento diferente do que é qualidade. Esta realidade torna a sua 
aplicabilidade ainda mais difícil de alcançar. Assim, alguns modelos de qualidade 
foram surgindo com o fim de se atingir a “excelência” nas organizações. 
Portugal não foi impermeável às tendências externas e, a partir de 1974, encetou 
por introduzir um conjunto de reformas na AP. Desde então e até 1985, os governos 
concentraram a sua atenção na desconcentração e descentralização dos serviços 
do Estado. Apesar do tema da qualidade não fazer parte de nenhuma orientação 
estratégica, conceitos como simplificação, desburocratização e racionalização 
fizeram parte das mudanças verificadas (conceitos integrados na Lei de Bases da 
Reforma Administrativa do segundo Governo Constitucional). 
Na década de 86 a 95, e de acordo com o relatório da OCDE, a Administração 
Pública portuguesa regista uma maior intervenção de reformas, que correspondem 
à adoção do conceito do NPM. Com a introdução do conceito, verificam-se 
mudanças não só ao nível das estruturas, mas também na cultura organizacional e 
nos métodos de trabalho. Destacam-se neste período a publicação de dois 
documentos que acentuam a necessidade para melhoria das condições de acesso 
aos serviços públicos, por parte do cidadão. As Cartas Deontológica de Serviço 
Público e da Qualidade dos Serviços Públicos" revelam uma maior preocupação 
                                            
14 Simplificando, a expressão “Custo de Oportunidade” representa o valor associado à melhor 
alternativa não escolhida. 
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pelo utente. Contudo, a falta de envolvimento, dos funcionários e respetivos líderes, 
originaram resultados abaixo do expectável. 
De 1995 até à data, novos conceitos foram introduzidos como é o caso do 
eGovernment. Este tema tem estado muito em voga nos últimos tempos, uma vez 
que é inovador e altera a forma como o cidadão se relaciona com a Administração 
Pública. Este conceito privilegia o uso das TIC (Tecnologias da Informação e 
Comunicação) na relação com as organizações. Esta solução potencia o 
surgimento de um novo paradigma na organização, a estrutura de Back-Office é 
redesenhada de forma a ser capaz de receber as novas solicitações. 
Desde então, muito mais se tem feito na introdução de medidas de gestão da 
qualidade na AP. Em 1996, na tentativa de alcançar a certificação da qualidade dos 
serviços públicos, é criado o Sistema de Qualidade em Serviços Públicos15. Em 
2000, durante a Cimeira de Lisboa, foi aprovado o Modelo de Avaliação das 
Administrações Públicas, originário da Fundação Europeia para a Gestão da 
Qualidade (EFQM) que tem por base os fundamentos e princípios do TQM (Total 
Quality Management). 
O TQM (ou Gestão da Qualidade Total) é um conceito que surge na Toyota, no 
Japão, que visa a orientação para a introdução de uma consciência de qualidade 
em todos os processos organizacionais16: 
“É referida como "total", uma vez que o seu objetivo é a implicação não apenas de 
todos os escalões de uma organização, mas também da organização estendida, ou 
seja, seus fornecedores, distribuidores e demais parceiros de negócios.” 
Em 2004, através de um protocolo com a Associação Portuguesa para Qualidade, 
a Direção-Geral da Administração Pública (DGAP), enquanto organização 
responsável pela promoção da inovação e da qualidade junto dos organismos 
públicos, diligenciou no sentido de implementar um modelo de autoavaliação 
                                            
15 Decreto-Lei nº 166-A/99, de 13 de Maio. 




denominado por CAF (Common Assessent Framework / Estrutura Comum de 
Avaliação)17. 
Como poderemos apreciar, no quadro abaixo, o CAF cola-se em alguns aspetos 
aos princípios adotados pelo Lean. Este modelo também dá ênfase à necessidade 
do envolvimento das pessoas para que todo o processo seja um sucesso: 
 
Figura 3 - Princípios do CAF vs Princípios Lean 
O modelo de avaliação do CAF tem por base os fundamentos adotados pela EFQM 
- Fundamental Concepts (documento online em http://www.efqm.org/efqm-
model/fundamental-concepts, acedido em 15-11-2014): 
1) Criação de valor para clientes (Adding value for customers) 
As organizações excelentes criam valor para os clientes quando 
compreendem-nos, antecipam-se e satisfazem as suas necessidades, 
expectativas e oportunidades. 
2) Criação de um futuro sustentável (Creating a sustainable future) 
                                            




Implementar o sistema Pull
Otimizar o fluxo





Aprendizagem, Inovação e melhoria contínuas
Desenvolvimento e envolvimento das pessoas
Gestão por processo e factos
Liderança e constância de propósitos
Focalização no cidadão/cliente
Orientação para os resultados
  
26 
As organizações excelentes têm um impacto positivo no ambiente que as 
rodeia, aperfeiçoam os seus desempenhos enquanto, simultaneamente, 
melhoram as suas condições económicas, ambientais e sociais nas 
comunidades que tocam. 
3) Desenvolvimento da capacidade organizacional (Developing organisational 
capability) 
As organizações excelentes aumentam a sua capacidade de gerir 
eficazmente a mudança dentro e fora das fronteiras organizacionais. 
4) Utilizar a criatividade e a inovação (Harnessing creativity & innovation) 
As organizações excelentes aumentam o seu valor e os níveis de 
desempenho recorrendo à melhoria contínua e inovação sistemática, 
aproveitando a criatividade de seus Stakeholders. 
5) Liderar com visão, inspiração e integridade (Leading with vision, inspiration 
& integrity) 
As organizações excelentes têm líderes que moldam o futuro e fazem-no 
acontecer, atuando como modelos para os demais pelos valores e ética 
adotados. 
6) Gerir com agilidade (Managing with agility) 
As organizações excelentes são amplamente reconhecidas pelas suas 
capacidades de identificar e responder com eficácia e eficiência às 
oportunidades e ameaças. 
7) Ter sucesso através do talento dos seus colaboradores (Succeeding through 
the talent of people) 
As organizações excelentes valorizam os seus colaboradores e criam uma 
cultura de autonomia, para que os objetivos organizacionais e pessoais 
sejam alcançados. 
8) Sustentar os resultados excelentes (Sustaining outstanding results) 
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As organizações excelentes alcançam resultados excelentes sustentados 
que vão de encontram às necessidades de curto e longo prazo, de todas as 
suas partes interessadas, dentro do contexto de seu ambiente operacional. 
Estes conceitos assemelham-se, no geral, aos princípios defendidos por 
Feigenbaum (1991). Eram considerados por este como essenciais na obtenção de 
uma gestão da qualidade eficaz: 
1) empenhamento direto dos gestores de topo no processo de gestão da 
qualidade de forma a garantir o envolvimento dos Recursos Humanos, quer 
a nível individual quer organizados em equipe; 
2) organizar a gestão da qualidade como um processo aberto e transparente;  
3) estabelecer padrões de qualidade em função dos desejos dos clientes; 
4) considerar a melhoria da qualidade e a redução de custos como objetivos 
complementares e não opostos; 
5) considerar a qualidade como um método de gestão que deve ser 
periodicamente avaliado; 
6) associar a inovação à qualidade; 
7) visualizar a procura da qualidade como um dever ético; 
8) perspetivar a gestão de qualidade como um processo de melhoria contínua; 
9) encarar a gestão da qualidade como o caminho mais eficiente e menos 
capital intensivo para aumentar a produtividade; 
10) integrar clientes e fornecedores no modelo de gestão da qualidade total. 
Nesta linha de pensamento, houve necessidade de implementar sistemas de 
produção que fossem ao encontro dos princípios elencados. Estes sistemas 
deveriam responder ao apelo do aumento das eficiências das organizações (“fazer 
mais com menos”, Hood, 1991), potenciando os níveis de qualidade. 
Nesta filosofia, o Lean surge como uma resposta natural aos desafios lançados, 
uma vez que partilha em grande medida com os conceitos anteriormente 
identificados. Veremos, mais à frente, como o Lean se articula com os conceitos 
defendidos pela EFQM, melhorando também a eficiência das organizações.  
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 O que pode ser o Lean nos Serviços 
Públicos? 
4.1 Aplicação do Lean aos serviços 
Como anteriormente referido, a origem do Lean deveu-se ao nascimento do TPS 
(Toyota Production System), no Japão, numa altura em que o país passava por 
grandes dificuldades económicas. O sucesso da aplicação desta gestão 
revolucionária nas indústrias transformadoras granjeou vários adeptos. 
A teoria cresceu no seio do setor automóvel, mas podemos dizer, com algum grau 
de certeza, que ela pode ser replicada em qualquer indústria e ao fabrico de 
qualquer produto. Acreditamos também que a sua aplicação no setor dos serviços 
pode ser uma oportunidade para fazer mais, melhor e com menos custos18. 
Contudo, como iremos de seguida verificar, a aplicação da teoria ao setor dos 
serviços não pode ser feita de forma direta. Veremos que o Lean dos serviços é um 
caso particular da teoria, que difere dos sistemas industriais, e que tem de ser 
devidamente adaptado para que possa ser implementado neste setor. Pinto (2009) 
corrobora desta ideia quando afirma que: 
“(…) as ferramentas e métodos Lean tradicionais não encontram aplicação óbvia e 
imediata no contexto dos serviços. De facto, muitas ferramentas e métodos 
necessitam de ser adaptados para responder aos pedidos de maior flexibilização 
de processos encontrados no setor dos serviços públicos e privados.” 
Hoje em dia, é frequente encontrarmos variações da aplicação do Lean para áreas 
de atividade distintas (para a indústria – Lean Manufacturing, para a saúde – Lean 
Healthcare, para os serviços – Lean Consumption, para a construção civil – Lean 
Construction, etc). 
                                            
18 Teremos, como exemplo, a abordagem efetuada à área da Saúde por Zoe Radnor. 
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4.1.1 O desperdício nos serviços 
Se as ferramentas do Lean diferem de setor para setor, será natural compreender 
que alguns conceitos e princípios que lhe estão subjacentes também sofram 
algumas alterações. É o caso da abordagem efetuada pelo TPS na identificação 
dos desperdícios. 
O sistema foi desenhado de forma “a chegar a uma condição onde a capacidade e 
a carga sejam iguais” (Pinto, 2009, p. 10), ou seja, um estádio onde existe um 
equilíbrio entre a procura e a oferta. Trata-se de uma condição ideal em que é 
produzida a quantidade certa no momento certo (resultando numa produção 
estável, sem picos de procura ou de oferta). 
O TPS separa os desperdícios em três categorias (os 3 MUs). O Mura, provém das 
flutuações na performance que geram irregularidades no processo produtivo. Pinto 
(2009) aponta como solução a adoção do JIT (Just In Time) para a resolução deste 
problema. De acordo com Ohno (1988), o JIT envolve duas componentes, o 
Kanban (processo obtido através da produção Pull, já referida anteriormente) e o 
Heijunka (procura o nivelamento da produção). O Muda, refere-se ao desperdício, 
ou seja, tudo aquilo que é produzido mas que o cliente não está disposto a pagar. 
O Muda divide-se, por sua vez, em sete categorias de desperdícios (apelidadas de 
7W – Seven Wastes ou de TIMWOOD – iniciais de Transportion, Inventory, Motion, 
Wait, Over-processing, Over-production, e Defect): o transporte; os stocks; o 
trabalho inútil; o tempo de espera; o excesso de produção; o desperdício do próprio 
processo e os produtos defeituosos. O Muri, está ligado ao que é irracional, à 
sobrecarga, à tensão, ao absurdo. Este desperdício pode ser eliminado 
estandardização de procedimentos, garantindo que todos sigam o mesmo 
comportamento, tornando os processos mais previsíveis, estáveis e controláveis. 
(Pinto, 2008). 
Para finalizar, construímos uma tabela que espelha as diferenças encontradas nos 
desperdícios do TPS por Ohno (1988) e aqueles desperdícios encontrados nos 
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serviços por Bicheno et al. (2009) e por Debashis Sarkar19, colaborador na 
comunidade PEXNetwork.com. 
                                            
19Este colaborador efetuou um trabalho interessante sobre o levantamento dos desperdícios no setor dos 
serviços. http://www.processexcellencenetwork.com/lean-six-sigma-business-transformation/columns/8-




 Ohno Debashis Sarkar20 Bicheno 
Produção em 
excesso 
Produzir mais do que o cliente 
necessita – Produção em lotes, 
armazenamento (Stocks) para 
previsão de vendas 
Produzir muito cedo ou muito mais do que o 
necessário – Quando a informação enviada 
automaticamente, mesmo não sendo necessário. 
Impressão de documentos mesmo não sendo 
necessários. Produção de itens sem ter havido uma 
prévia requisição. 
Duplicação de serviços – A reintrodução dos 
mesmos dados em formulários distintos, bem 
como a elaboração de documentos em “du-tri” 
ou quadruplicado são também fontes de 
desperdícios. 
Defeitos 
Enganos ou falta de alguma 
coisa necessária que obriguem à 
repetição do produto – Defeitos e 
correção, peças em falta, refugo ou 
sucata. 
Erros e repetição do trabalho - Introdução incorreta 
de dados. Nome impresso com erros num cartão de 
crédito. Erros em operações cirúrgicas 
Erros na transação – entrega de produtos 
defeituosos ou com danos, ou a eventual perda. 
Baixa qualidade – serviços oferecidos com 
erros ou de qualidade duvidosa. 
Perda da oportunidade de ganhar um novo 
cliente (ou da sua manutenção) ou a falta de 
cortesia no atendimento. 
Inventário/ 
Stocks 
Mais materiais, peças ou 
produtos disponíveis do que o 
cliente necessita neste momento 
- Matérias-primas, componentes, 
etc. 
Manutenção de um stock de material/informação 
para além do necessário ou recomendável - 
Arquivos e documentos que aguardam vez para serem 
processados. Excesso de material promocional 
enviado para o mercado. Excesso de stocks de 
medicamentos num hospital. Mais servidores do que 
necessário. 
Inventários deficientes resultam no 
esgotamento dos stocks, não sendo possível a 
entrega da coisa pretendida, fazendo assim 
recurso a produtos ou serviços substitutos. 
                                            




 Ohno Debashis Sarkar20 Bicheno 
Processo 
Esforço que não agrega valor do 
ponto de vista do Cliente - 
limpezas das peças, folhas de 
produção, ferramenta de difícil 
manuseio. 
Não produzir de acordo com métodos simples 
(complicar) - Excesso de papelada para um 
empréstimo. Dados exigidos várias vezes no mesmo 
formulário de candidatura. Controlo e coordenação 
exagerada, aumentando assim os custos associados. 
Autorizações em excesso. Sucessíveis 
relatórios/folhas de produção 
Comunicações deficientes ou ininteligíveis, 
arquivos desorganizados, podem originar 
duplicações de trabalhos ou atrasos na 
localização de documentos (no caso dos 
arquivos). 
Transporte 
Movimentação de produtos – 
Levar/trazer peças para e do 
armazém, mover material de uma 
estação de trabalho para outra. 
Transporte desnecessários de itens, resultando 
em dispêndio de esforços e de energia, 
aumentando o custo - Transporte de arquivos e 
documentos de um local para outro. Anexos 
excessivos em e-mails. Várias passagens de 
“testemunho” 
Aqui serão referidos os mesmos que 
encontrámos no “Movimento das Pessoas” 
Espera 
Tempos de inatividade - porque 
materiais, pessoas, equipamentos 
ou informações não estão prontos 
Trabalhadores e clientes à espera - Clientes à 
espera de serem atendidos por um centro de 
atendimento. Fila de espera de um supermercado. 
Pacientes que aguardam pela consulta numa clínica. 
Tempo de inatividade do sistema informático 
Atrasos – a formação de filas originada pela 
espera dos clientes de serviços enquanto 
esperam por uma resposta. O prestador de 
serviços tem a noção que o tempo do cliente é 
gratuito, de notar embora que, quando o cliente 
desiste e procura um novo fornecedor, este 
facto já tem um custo. 
Movimento de 
pessoas 
Movimentação de pessoas – 
procura der peças, ferramentas, 
etc, escolha de materiais. 
Movimentos que não criam valor - Procura de dados 
e informação. Procura de instrumentos cirúrgicos. 
Movimento de pessoas para/do armazém, fax e 
máquinas fotocopiadoras/impressoras 
Movimentos desnecessários – A falta de 
condições ergonómicas dificultam também a 
prestação e originam movimentos 
desnecessários no processo, resultando em 




Não utilização do pleno potencial de certos 
trabalhadores - Limitação da autoridade e da 
responsabilidade desses trabalhadores. 
Trabalhadores a quem foi atribuída a função errada. 
 




4.2 Abordagem: interação entre o Lean e a Gestão da 
Qualidade 
4.2.1 O Lean e a Gestão da Qualidade 
Iremos caracterizar a filosofia que está subjacente ao Lean Thinking e abordar 
alguns temas, como por exemplo a gestão da qualidade (quality management) e o 
Lean Management (gestão Lean), como conceitos integradores nas organizações. 
Neste sentido, algumas questões surgem sobre a forma de proceder para criar valor 
na ótica do utente. O que, do ponto de vista do utente, poderá esperar-se com 
determinada operação? Que vantagens poderão obter-se com alteração deste ou 
daquele procedimento? Não podemos partir do pressuposto de que já conhecemos 
as suas necessidades. A abordagem a esta questão far-nos-á recair na temática 
relacionada com as expectativas dos utentes, a criação de valor na sua ótica e algo 
mais amplo como a gestão da qualidade (quality management). Entender as suas 
necessidades permitir-nos-á apurar se o que existe, ou seja aquilo que entregamos 
ao nosso utente é, de facto, aquilo que ele procura e, dessa forma, apurar as suas 
reais expectativas. Por isso, ideias pré-concebidas poderão levar-nos a uma atitude 
arrogante, podendo criar eventuais ângulos mortos (Blind Spots). 
A procura constante pela melhoria e a busca da satisfação do utente remetem-nos 
para um tema abrangente como o da gestão da qualidade. Haverá, por isso, 
necessidade de explicar o que é qualidade e como é que ela é percebida pelos 
intervenientes, já que diversos atores podem ter noções díspares sobre o que é 
qualidade. Existem várias definições para a “qualidade”, mas para Johnston & Clark 
a qualidade pode incluir: a satisfação do utente, a impressão relativa sobre a 





Estes autores replicaram um modelo simplificado de folgas desenvolvido por 




Figura 9 - Modelo simplificado de folgas de Parasuraman 
As folgas 1 e 2 resultam dos riscos associados à incompreensão, do prestador de 
serviços, sobre as reais necessidades do utente. Johnston & Clarck (2005) 
identificam duas causas para a origem destas folgas, causas internas (que podem 
ter origem, por exemplo, na falta de entendimento sobre as reais expectativas do 
utente ou nos fracos recursos da organização para prestar o serviço como deveria 
ser prestado, etc) ou causas externas (incorreto entendimento, por parte do utente, 
do serviço que lhe é prestado, ou expectativas demasiadas ambiciosas). 
Mas outros problemas se colocam, quando queremos saber qual o grau de 
satisfação do utente perante determinado serviço prestado. Por exemplo, a forma 
como deve ser aferida essa satisfação. Podemos recorrer a diversas ferramentas 
para a resolução do problema e uma delas prende-se com a utilização de 
questionários no público-alvo. Recorrendo a esta metodologia, outros problemas se 
levantam, por exemplo, estarão a fazer-se as perguntas corretas? Outro método 
poderá passar pelo recurso a um utente mistério. Mas este método também não é 
isento de riscos, dado que a avaliação efetuada por esse utente/colaborador será 
efetuada de acordo com os padrões pensados e desenvolvidos pelas atuais chefias 
sobre uma ideia concebida das necessidades do utente. Nalguns casos, estes 
“profissionais” tornam-se demasiados meticulosos na análise, acabando por dar 











Folga 1 Folga 2 
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O “grau de satisfação de utente” é um termo bastante lato, uma vez que 
compreende vários fatores que podem, eventualmente, não estarem relacionados 
com o serviço prestado. Johnston & Clarck (2005) referem como um dos fatores 
preponderantes, na avaliação que o utente faz, o toque extra que se coloca na 
prestação de um determinado serviço (Going the “extra mile”). Ou seja, “o chocolate 
por cima do travesseiro” à procura da satisfação. 
No caso do setor em análise, de acordo com Pinto (2009), e ao contrário da situação 
da indústria, os utentes de entidades prestadoras de serviços são bastante mais 
exigentes e conhecedores dos seus direitos. Por isso, não será de estranhar que 
as expectativas/perceção da qualidade de um serviço sejam altas, podendo até 
inclusive prejudicar a avaliação que este utente faz do serviço que lhe é prestado21. 
Os parágrafos anteriores servem de rampa de lançamento para a discussão de 
outras questões relacionadas com a procura da satisfação dos nossos utentes. Há, 
por isso, que olhar para os processos noutro prisma e uma pergunta deve ser feita: 
o que cria valor para o utente? Como alterar (ou eventualmente eliminar) processos 
burocráticos que nada criam, a não ser desperdício. 
Ao contrário da indústria, em que um produto é desenvolvido por engenheiros 
especializados, num ambiente fechado e hermético, como é o caso dos 
laboratórios, e depois esse produto é devidamente testado, nos serviços aprende-
se recorrendo à prática com base na tentativa/erro. Contudo, algumas técnicas 
foram desenvolvidas pelos “engenheiros dos serviços”, para que possamos 
desenhar novos processos ou melhorar os existentes: 
 o mapeamento de processos (Process mapping) – para processos de “front” 
e “back Office”; 
 especificação de todos os passos na corrente de valor (walk-thought audits) 
– apenas para processos de “front Office”. 
 
                                            
21 Service could be perceived to be ‘bad’ when it is ‘good’ (Johnston & Clarck, 2005). 
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4.2.2 Sistemas de gestão da qualidade nas IES 
A problemática da introdução do tema da qualidade, no setor público, foi levemente 
abordada no capítulo anterior. No entanto, para o atual exercício, importa referir 
alguns exemplos da sua implementação neste setor e, mais em particular, no seio 
das Instituições de Ensino Superior (IES). 
Conforme referido, após aprovação do Modelo de Avaliação das Administrações 
Públicas, em 2000, o Estado Português, incentivado pela Comissão Europeia, 
responde ao desafio lançando um conjunto de políticas relacionadas com a aferição 
e melhoria da qualidade dos organismos públicos. 
No caso especial das IES, as instituições e respetivos modelos educativos passam 
a estar sob o escrutínio de uma agência independente (instituída pelo Decreto Lei 
n.º 369/2007, de 5 de novembro, sob a forma de fundação de direito privado) que 
tem por missão a garantia da qualidade do ensino superior em Portugal. 
A Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, mais conhecida por 
A3ES, tem por objetivo primordial “…proporcionar a melhoria da qualidade do 
desempenho das instituições de ensino superior e dos seus ciclos de estudos e 
garantir o cumprimento dos requisitos básicos do seu reconhecimento oficial”. 
Neste esforço, de dotar o Estado de Instituições de Ensino Superior de qualidade, 
a A3ES juntou-se a European Quality Assurance Register for Higher Education 
(EQAR) de forma a seguir os padrões europeus de qualidade, bem como o modelo 
de excelência definido pelo European Foundation for Quality Management (EFQM). 
O estudo elaborado por Rosa e Amaral (2007) referem que as IES devem procurar 
implementar sistemas de gestão da qualidade que lhes permitam aferir os 
respetivos desempenhos nessa área. Provaram ainda que é possível implementar, 
nessas instituições, um sistema de qualidade total como é o caso do método TQM 




4.3 Dificuldades da aplicação do Lean aos Serviços 
Públicos 
Embora a sua aplicabilidade ao setor dos serviços privados seja uma possibilidade, 
no setor público este assunto não é consensual. Citando Hines et al (2006), Pinto 
(2009) refere que existem vozes divergentes, que ainda vão mais além, afirmando 
que este sistema não terá sucesso fora da indústria (onde os processos são 
homogéneos e repetidos em massa). Sendo o setor público, na sua maioria, uma 
organização prestadora de serviços, será de esperar alguns constrangimentos e, 
relativamente ao setor privado, será de esperar dificuldades acrescidas, aquando 
da sua eventual aplicação. 
Existem vários fatores de risco associados à implementação do Lean neste setor, 
nomeadamente: a dimensão da organização, o setor de atividade, a presença de 
sindicatos, o tipo de instalação ou o quadro legal. Estes fatores são referidos por 
Pinto (2009) aquando da sua abordagem à temática. 
Qualquer solução Lean irá necessitar de uma ação consertada, por parte de todos 
os seus atores envolvidos, para que possa ter sucesso. O êxito da sua 
implementação, como referido anteriormente, depende do envolvimento do capital 
humano e da adoção de uma nova filosofia organizacional. Em setores de atividade 
altamente politizados ou onde existem grupos com fortes características 
reivindicativas (como por exemplo na saúde, educação ou transportes), devem ser 
tomadas as devidas precauções, como aliás é referido por Radnor aquando do seu 
estudo sobre a implementação do Lean no Serviço Nacional de Saúde Inglês. 
Outra questão prende-se com a dificuldade que existe na definição do 
cliente/utente. Tendo em conta que o primeiro princípio do Lean é a “Criação de 
Valor na Ótica do Cliente”, então é desejável, antes de mais, identificá-lo e, por sua 
vez, determinar o que ele valoriza. Estaremos, então, a dirigir os nossos esforços 
para alguém que efetuou um escolha de forma informada e voluntária, como é o 
caso do cliente? Ou estaremos a servir alguém a quem mandaram utilizar 
determinados serviços (utente)? Um outro constrangimento poderá advir da 
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diferença entre cliente privado e cliente público. Radnor (2013) chama-nos a nossa 
atenção para o facto da existência de uma clara separação entre o cliente do setor 
privado e o do setor público, no que concerne à dicotomia entre utilizador/pagador. 
No caso do cliente do setor privado, será relativamente fácil saber o que ele valoriza 
(como diz a expressão: “quem paga, manda”). Mas no caso do setor público, os 
serviços fornecidos são em grande medida suportados pelo Orçamento do Estado 
(que tem origem nos impostos que todos pagamos). No setor público não existe 
uma relação direta entre o “cliente, pagador de impostos” e “organismo prestador 
de serviços”. 
E os restantes Stakeholders (políticos, organizações, etc.)? Não nos podemos 
esquecer que uma grande parte daquilo que a administração pública produz é para 
consumo interno (são exemplo disso os relatórios de gestão, estatísticas, etc, 
produzidas para superiores hierárquicos, gabinetes ministeriais, administração 
local ou central, entidades reguladoras, entre outras). Trata-se de um leque de 
Stakeholders bastante abrangente e com características muito diversas entres elas. 
Em resultado, todos criam cadeias de valores próprias mas, em virtude da elevada 
quantidade de Stakeholders envolvidos, a tarefa de construção do mapeamento 
das cadeias de valores pode ser dificultada. 
O Lean não tem um modelo de implementação que consegue cobrir todas as áreas 
de atividade. Aliás, já tivemos oportunidade de verificar que é necessário efetuar as 
respetivas interpretações ao modelo para adaptá-lo ao setor dos serviços. Ou seja, 
“…não se trata de um conceito homogéneo e invariável mas sim de um processo 
dependente do contexto ao qual é aplicado (Pinto, 2009)”. 
Em termos conceituais Maleyeff (2007), aquando do seu estudo sobre a 
aplicabilidade do Lean Six Sigma ao setor público, faz uma breve descrição do setor 
público e aponta algumas caraterísticas próprias do mesmo. Existe, neste setor 
uma gestão muito particular dos recursos humanos, é frequente recorrer-se a 
procedimentos concursais para o recrutamento e contratação de pessoal, com 
critérios de seleção objetivos. Esta forma de recrutamento possibilita, a qualquer 
candidato que tenha os requisitos necessários, uma oportunidade de poder 
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concorrer em igualdade de circunstâncias com outros interessados, no entanto, 
torna os processos de recrutamento pesados e morosos. No caso dos lugares de 
topo estes, por vezes, estão ligados a ciclos de eleições impondo-se assim limites 
de mandatos. A atitude dos trabalhadores perante a estabilidade e a segurança do 
posto de trabalho não favorece a necessária mudança da cultura organizacional. A 
existência de um controlo legislativo e regulamentar muito forte impede a 
flexibilização dos procedimentos. A criação de valor não tem uma relação direta 




4.4 Potencialidade vs dificuldades de aplicação dos 
princípios Lean aos Serviços Públicos 
Finalizaremos este capítulo resumindo as potencialidades e dificuldades que 
poderemos esperar numa eventual aplicação do Lean no Setor Público. 
Potencialidades Dificuldades 
Criação de valor para o utente 
Existe a dificuldade de conhecer o nosso 
cliente. Os Stakeholders podem ir desde 
aos cidadãos contribuintes até aos 
políticos, agências ou organismos 
internacionais (FMI – Fundo Monetário 
Internacional, por exemplo). 
Qualquer solução Lean tem de contar 
com o apoio dos colaboradores da 
organização. Eles são a peça chave 
no processo de mudança. Sem eles, 
ou contra a vontade destes, qualquer 
tentativa de implementação será 
condenada ao fracasso. 
A gestão muito particular dos recursos 
humanos, por vezes ligada a ciclos de 
eleições ou a atitude dos trabalhadores 
perante mudança (receio de estabilidade 
e da segurança do posto de trabalho) 
são um risco à implementação da teoria. 
Redução de desperdício 
O controlo legislativo e regulamentar 
muito forte, que limitam a introdução de 
mudanças nos sistemas produtivos. 
Otimização de fluxos 
Existe pouco ou nenhuma capacidade 
de influenciar a procura neste setor. 
Como refere Radnor (2012) os serviços 
públicos estão originalmente orientados 
para responder à procura (capacity-led). 




O presente trabalho tem por objetivo o estudo de um processo de um Gabinete de 
Projetos, na Unidade do Porto. À luz da Teoria Lean, iremos identificar eventuais 
desperdícios e propor melhorias no sentido de melhorar a sua eficiência e 
qualidade. 
Em primeiro lugar, iremos percorrer o processo passo-a-passo e, em função dessa 
análise, serão identificadas as atividades ou tarefas que acrescentam valor (value 
adding), as que não acrescentam valor (non-value adding) e as que, apesar de não 
acrescentarem valor, são necessárias (necessary but non-value adding). 
Após este exercício, analisaremos os entraves e as potencialidades da 
implementação do Lean neste caso particular. Os resultados obtidos serão 
posteriormente validados por um conjunto de colaboradores, que através das suas 
opiniões (obtidas pela aplicação de entrevistas a colaboradores chave), 
confirmarão a aplicabilidade das melhorias propostas. 
Com a conclusão deste trabalho, ser-nos-á possível extrapolar deste caso particular 
para uma eventual aplicação da gestão Lean ao universo da AP. Serão, assim, 
geradas algumas hipóteses e tirar-se-ão algumas conclusões sobre esta matéria. 
Para compreender a envolvente e obter uma perceção contextualizada do 
processo, sobre vários pontos de vista, delineámos uma estratégia. Para recolha 
da informação, e dos vários métodos ao dispor para estudos fenomenológicos, a 
nossa escolha recaiu na entrevista, uma vez que pareceu-nos a que mais se 
adequava aos objetivos propostos. 
Assim, convidámos oito participantes a fazer parte do estudo, com os quais 
compusemos dois grupos. Constituímos o primeiro grupo - Grupo 1 com um Diretor 
de Serviços e dois técnicos de laboratório (designados por SE1, SE2 e SE3) e o 
segundo grupo - Grupo 2 com cinco assistentes administrativos da Secção de 
Contabilidade e da Secção de Compras e Património (ambas pertencentes aos 
Departamento Financeiro) (adiante designados por FG1, FG2, FG3, FG4 e FG5). 
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O fracionamento dos entrevistados seguiu uma lógica associada à forma como 
cada um seria afetado pela mudança pretendida. O tipo de entrevista ficou, 
também, condicionado aos resultados que pretendíamos obter. Assim, aos técnicos 
de laboratório e ao Diretor de Serviços (Grupo 1) foi aplicada uma entrevista do tipo 
semiestruturada; e aos cinco colaboradores, do Departamento Financeiro (Grupo 
2), optámos pela realização de uma reunião do tipo “Focus Group”. Esta medida 
permitiu-nos poder beneficiar das interações entre os participantes e à obtenção de 
maiores resultados provindos das sinergias criadas pelo debate de ideias sobre os 
tópicos postos à discussão. 




Melhoria proposta Participantes 
1 
Um Diretor de Serviços e 
dois Técnicos de 
Laboratório 
Semiestruturada 
 Delegação de 
competências 
 Redesenho do sistema 
de compras/stocks 
SE1, SE2 e 
SE3 
2 
Colaboradores da Secção 
de Compras e Património 
e pela Secção de 
Contabilidade 
Focus Group 
 Redesenho do sistema 
de compras/Stocks 
FG1, FG2, 
FG3, FG4 e 
FG5 
Tabela 5 - Segmentação dos entrevistados 
Apesar do número reduzido de entrevistados, pensámos que ela é representativa 
do universo dos intervenientes no processo, uma vez que os dois técnicos de 
laboratório escolhidos submetem cerca de 70% dos PAD que passam pelo 
Gabinete de Projetos (será de realçar que os Investigadores Responsáveis 
delegam nestas pessoas a tarefa da submissão do PAD, mas não o da sua 
autorização). Quanto ao Diretor de Serviços, ele tem uma função semelhante à do 
GP, no que diz respeito à validação dos PAD, por isso, pensámos que as suas 
opiniões poderão aportar uma visão global do processo. No que diz respeito aos 
colaboradores do Departamento Financeiro, estes processam os PAD e dão 
andamento aos mesmos. 
Para que o processo decorresse sem nenhum percalço foram tomadas as devidas 
diligências. Assim, foi obtido o consentimento prévio por escrito do Diretor do 
Instituto (anexo n.º 1) para que a realização do estudo fosse efetuada em contexto 
de trabalho, expondo-se os objetivos e a tipologia de recolha de dados pretendida. 
  
43 
Os termos, em que as entrevistas foram realizadas, foram previamente explicados 
a cada participante. Assim, cada entrevistado foi informado sobre os dados relativos 
ao tempo, ao cariz de voluntariado, aos objetivos que o estudo visava atingir, à 
salvaguarda da confidencialidade aquando da transcrição das entrevistas e à 
autorização para a gravação das respostas (anexo n.º 2). 
Foram preparadas duas versões de questionários, com formatos semelhantes, 
constituídos por três grupos de questões, para cada um dos grupos. O primeiro 
grupo continha perguntas de arranque, para abordar o problema de uma forma 
genérica e para garantir que a participação do entrevistado traria informação de 
relevo para o estudo do caso. O segundo grupo foi constituído por perguntas de 
desenvolvimento, tinha por objetivo a validação das hipóteses formuladas ao 
abrigo dos cinco princípios enunciados por Womack e Jones (1996) (criação de 
valor na ótica do utente, identificação da cadeia de valor, eliminação de 
desperdícios na ótica do utente, puxar e não empurrar e a criação de economias 
de fluxo). O último grupo continha uma pergunta de remate que permitia, ao 
entrevistado, responder a qualquer assunto que achasse conveniente. Em relação 
às perguntas de desenvolvimento, queríamos que elas fossem relacionadas com 
o objeto em estudo. Desta forma, elaborámos este grupo em que cada uma das 
perguntas se relaciona da seguinte forma com o Lean: 
Pergunta 
Princípios de Womack e Jones 
(1996) 
Pensa que é mais uma burocracia necessária ou será 
um processo necessário? 
Customer Value 
O que poderia ser melhorado no atual desenho? 
Value Stream (value adding, non-value 
adding, necessary but non-value adding) 
O que pensa dos sucessivos pontos de autorização. Create Flow 
Como é que se poderia evitar quebras ou picos de 
trabalho? 
Create Flow 
O que pensa da fusão das Secções de Compras e de 
Contabilidade? 
Customer Value 
Que melhorias poderiam ser implementadas de forma 
a melhorar as suas condições de trabalho? Pursue Perfection 
Aceitaria uma delegação da competência para 
autorização das despesas do 
laboratório/departamento? 
Pull 
O que pensa da entrega da tarefa da consulta ao 




O leitor poderá encontrar a transcrição das respostas obtidas nas entrevistas no 
final desta monografia, no anexo n.º 3. 
Sendo assim, e tendo em conta o trabalho proposto, esta dissertação irá, nos 
capítulos seguintes, apresentar 3 etapas que são fundamentais para o estudo de 
caso. De seguida, iremos descrever todo o processo alvo de estudo e efetuar a 
respetiva análise do valor acrescentado, identificando as atividades que criam valor 
e aquelas que geram desperdícios. Esta análise será suportada pelas opiniões dos 
colaboradores, que foram obtidas pela aplicação de questionários. No capítulo a 
seguir serão introduzidas algumas propostas de melhoria, em conformidade com a 
teoria em estudo, sendo que estas também serão analisadas e validadas pelos 
colaboradores convidados. Por último, dedicaremos um capítulo à análise das 
melhorias e às reações obtidas referidas nos dois capítulos anteriores. Iremos 
ainda, de forma agregada, fazer um apanhado das potencialidades e dos entraves 
que uma solução Lean pode encontrar neste serviço. Nas conclusões teceremos 
alguns comentários ao Lean e lançaremos hipóteses sobre a aplicabilidade do Lean 




 Apresentação do caso – mapeamento e 
análise da criação de valor 
6.1 O Gabinete de Projetos do ICBAS 
As Universidades Portuguesas têm vindo, ao longo dos últimos anos, a debaterem-
se com falta de financiamento22 para fazer face às suas despesas correntes. 
 
Figura 4 - Evolução da dotação do OE para o Orçamento das Universidades Públicas  
(Fonte: CRUP) 
Em termos comparáveis a 2005, o orçamento real das Universidades Públicas 
Portuguesas em 2011 corresponde a apenas 647 milhões de euros, tendo-se 
reduzido cerca de 13% (99M €) face ao ano base (Fonte: CRUP). 
Em termos de despesa per capita, poderemos analisar na tabela seguinte que o 
Estado investia no ano 2013, em Educação, o mesmo que em 2005. 
 
 
                                            
22 Em termos comparáveis a 2005, o orçamento real das Universidades Públicas Portuguesas em 2011 





Despesas per capita 
em Educação 
(euros) 
2003  678,6 
2004  689,5 
2005  706,7 
2006  708,5 
2007  691,4 
2008  707,7 
2009  832,3 
2010  834,6 
2011  778,8 
2012  643,4 
2013  703,9 
Tabela 6 - Despesa per capita em Educação 
Fontes de Dados: DGO/MF - Relatório/publicação "Conta Geral do Estado" | INE - Estimativas 
Anuais da População Residente | Fonte: PORDATA | Última atualização: 2014-10-01 
Por isso, as Universidades têm vindo a adaptarem-se a esta nova realidade, vendo 
nas Receitas Próprias (e.g. propinas, serviços prestados à comunidade, acordos 
de parceria, projetos de investigação, etc) uma forma de poder compensar esses 
cortes orçamentais. 
Hoje em dia, dada a importância que é conferida à angariação de receitas próprias, 
os Gabinetes de Projetos têm tido um desempenho fundamental. Estes Gabinetes 
são, para além de gestores dos financiamentos concedidos, elementos chave na 
divulgação de oportunidades de financiamento para toda a comunidade académica. 
No caso do ICBAS, o Gabinete de Projetos permite arrecadar uma receita 
extraordinária de aproximadamente 750.000 euros anuais (perto de 6% do 
orçamento global do Instituto ou o equivalente a um duodécimo do OE atribuído).  
A UP procura a excelência no ensino e nos serviços que presta a toda a 
comunidade estudantil, científica e empresarial. Neste contexto, a Universidade 
encetou um processo de reorganização dos serviços administrativos (SA), 
aplicando um modelo de gestão centralizada e optando pela reorganização de 
áreas-chave, a saber: os serviços Económico-financeiros (compreendem as 
secções de Contabilidade, Tesouraria, Património e Aquisições), o Apoio Jurídico, 
os Recursos Humanos, o serviço de Instalações e Infraestruturas, o serviço de 
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Tecnologias e Sistemas de Informação e Comunicação, e ainda a Gestão de 
Projetos. Esta reorganização tem por objetivos a redução dos custos associados 
às referidas atividades (humanos e materiais) e a melhoria da qualidade dos 
mesmos, mantendo os níveis de serviços prestados. Nesta medida, a UP, através 
da revisão dos Estatutos da UP, publicados no D.R. 2ª série, n.º 93, de 14 de maio 
de 2009, criou uma nova UO com o fim de albergar e coordenar os serviços objetos 
de reorganização. 
De forma a apetrechar a recém-criada Unidade com pessoal capaz de dar 
seguimento ao projeto de centralização, em 2012, através de vários processos 
concursais, foram recrutados os dirigentes que viriam a dar continuidade ao 
processo. 
Após a conclusão do processo de seleção dos dirigentes, seguido de um longo 
período de negociação com os diretores de cada UO, foram nomeados os 
trabalhadores que viriam a integrar o novo projeto. Foram assim preenchidos os 
quadros de pessoal do Centro de Recursos e Serviços Comuns, agora denominado 
por SPUP – Serviços Partilhados da Universidade do Porto. 
O processo de centralização iniciou em 2012, pelo que podemos dizer que ainda 
se encontra numa fase de arranque. Começou pelo recrutamento e seleção dos 
quadros dirigentes e, em meados de 2013, pelo preenchimento dos mapas de 
pessoal com os restantes colaboradores. Ainda se encontra em curso um processo 
de negociação dos SLA – Service Level Agreement23 com os diretores das UO 
(seus clientes). Neles serão definidos os níveis de serviços a prestar e, através de 
“memorandums de entendimento” serão selados os respetivos termos. Em grande 
medida, esta opção corresponde a uma nova forma de organização do setor 
público, recorrendo-se à externalização de determinados serviços com o fim de 
aumentar a eficiência e uma eventual redução de custos associados a estas 
atividades. 
                                            
23 Os SLA servem para determinar as métricas relativas aos objetivos a cumprir 
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Os processos de centralização geram, em regra, incertezas e desconfiança nas 
pessoas. Por isso, existe à volta da criação dos SPUP um período de reflexão sobre 
a sua missão e eventual continuidade. 
Este assunto é pertinente para o Estudo do Caso uma vez que, conforme referido 
anteriormente, existe nos Serviços Partilhados um gabinete que se dedica à 
prestação de serviços semelhantes ao atual Gabinete de Projetos do ICBAS. Será 
de referir, ainda, que esta informação é relevante para o caso em estudo uma vez 
que iremos verificar, mais à frente, que a criação desta nova UO poderá apresentar 
alguns entraves à implementação do Lean. 
O objetivo deste trabalho não visa o estudo das diferenças entre os serviços 
oferecidos por uma unidade local (Gabinete de Projetos do ICBAS) e de uma 
unidade centralizada (Unidade de Projetos da UP)24, nem a verificação dos serviços 
passíveis de centralização. Todavia, convém salientar que os órgãos de direção do 
ICBAS, ainda no início de 2013, optaram pela manutenção deste serviço a um nível 
local (não foram transferidas quaisquer competências deste serviço para a Unidade 
de Projetos da UP). Dois fatores estiveram na origem desta opção: o primeiro 
relacionado com a continuidade da prestação de serviços de proximidade aos 
investigadores do ICBAS; e a garantia do controlo absoluto das receitas geridas por 
esse serviço (havia o receio de beliscar uma área sensível que envolve um nível de 
receitas extras ainda considerável). 
Apesar do ICBAS não visar a implementação do Lean, coincidentemente, esta 
decisão vai de encontro ao que assistimos nalguns ambientes onde a teoria foi 
implementada. A figura do “one-stop shoping” reforça a proximidade aos clientes, 
através da descentralização e desconcentração dos processos. Esta solução tem 
a vantagem de permitir uma resposta global aos pedidos num só momento e local. 
                                            
24 Trata-se de uma Unidade recém-criada que se debate ainda com vários problemas. Alguns relacionados 
com a estrutura interna (caraterização de serviços e definição de procedimentos internos) e ainda com a 
angariação/negociação da gestão dos projetos das restantes UO. 
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6.1.1 Missão do Gabinete de Projetos do ICBAS 
O Gabinete de Projetos do ICBAS tem por objetivo a angariação de financiamento, 
a divulgação de oportunidades de financiamento e a gestão das receitas e 
despesas relacionadas com os projetos de investigação sediados na instituição. A 
angariação de financiamento tem, conforme referido anteriormente, uma 
importância relevada para os órgãos de gestão, mas também para os 
docentes/investigadores. Contudo, após a angariação de financiamento é 
necessário garantir que o mesmo seja pago. 
Grande parte das entidades financiadoras têm vindo, ao longo dos anos, a alterar 
as formas como procedem ao pagamento dos financiamentos concedidos. Se, há 
alguns anos, todo o financiamento era posto à disposição do Investigador 
Responsável (IR) logo à cabeça do projeto, hoje em dia isto já não acontece. 
Na grande maioria dos financiamentos recebidos no ICBAS, é efetuado um 
adiantamento inicial, que correspondente a uma pequena percentagem do 
orçamento global do projeto (que pode variar entre os 5% a 20% do orçamento), e, 
à medida que o projeto vai sendo executado25, são efetuados reembolsos com os 
gastos havidos. Dependendo do regulamento de financiamento os pagamentos 
podem ser efetuados recorrendo à fórmula abaixo. 
 
𝑅 = {
(𝑑 + 𝐷) (1 −
𝐴
𝐶 − 𝑆
) , 𝑠𝑒 𝑑 + 𝐷 ≤ 𝐶 − 𝑆
𝐶 − 𝑆 − 𝐴 − 𝑟,             𝑠𝑒 𝑑 + 𝐷 > 𝐶 − 𝑆
 
 
Ou ainda através de tranches (nos 
financiamentos mais antigos), ou, hoje em dia 
mais frequente, através do valor do reembolso 
correspondente a 90% da Despesa considerada 
elegível.26 
                                            
25 Entende-se por “execução” toda a despesa que é efetuada com esse projeto. 
26 Fonte: http://www.fct.pt/apoios/projectos/normasexecucaofinanceira.phtml.pt. 
    Consultado em: 28-10-2014 
em que: 
R Reembolso do pedido de 
pagamento atual; 
d Despesa elegível, pedidos de 
pagamento anteriores; 




A Adiantamento inicial; 




Cada projeto tem, por norma, um orçamento individual que não pode, nem deve, 
ser confundido com o orçamento da instituição. Por sua vez, cada orçamento tem 
o seu próprio Centro de Controlo Orçamental (CCO), onde são registadas todas as 
despesas e as receitas do projeto. 
Pelo exposto é, em nosso entender, fundamental garantir a elegibilidade de todas 
as despesas imputadas aos projetos de investigação, uma vez que decretarão a 
emissão de um reembolso e, assim, a instituição se verá ressarcida do respetivo 
custo. É, por isso, de todo o interesse do ICBAS que todas as despesas 
submetidas, no âmbito de projetos de investigação, sejam revestidas de legalidade 
e que as mesmas tenham sido efetuadas em consonância com os regulamentos e 
normas em vigor. 
Em resumo, o sucesso de uma candidatura submetida é um acontecimento 
importante, mas não menos importante é o que lhe sucede. 
A “justificação”27 de despesas é, por norma, efetuada através da submissão de 
relatórios financeiros (habitualmente chamados de Pedidos de Pagamento) 
elaborados segundo as normas emanadas pelas entidades financiadoras. 
 
 
                                            






















Figura 5 - Exemplo das fases de execução de um projeto 
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Cada pedido de reembolso passa por dois tipos de verificação, efetuados pela 
entidade financiadora: 
 uma análise “material”, ou seja, a verificação da despesa do ponto de vista 
científico e a sua elegibilidade no contexto do projeto financiado; 
 uma análise financeira. 
Na primeira, são verificados diversos parâmetros, como por exemplo a utilização 
de determinadas matérias-primas não contempladas na candidatura do projeto ou 
ainda a aquisição de equipamentos, também não previstos nessa fase. Serão 
também analisadas, por exemplo, as deslocações (ou missões28) efetuadas pela 
equipa de investigação, no decorrer da execução do projeto. A equipa de 
investigadores tem, por vezes, necessidade de se deslocar a congressos ou 
eventos de cariz científico, para efetuar contactos com cientistas da mesma área 
ou com o objetivo de divulgar a investigação efetuada no projeto. Neste sentido, a 
entidade financiadora verifica (pela análise do programas dos eventos ou pelos 
relatórios de missão que cada IR elabora) se uma determinada missão contribuiu 
para que fossem atingidos os objetivos do projeto (propostos em candidatura). 
Escusado será dizer que uma despesa que não se enquadre no contexto científico 
do projeto será considerada inelegível (ou de elegibilidade duvidosa). 
Para além da validação de cariz científico, a despesa é ainda analisada do ponto 
de vista financeiro. São validados os dados relativos ao cumprimento dos 
normativos legais, em vigor para o setor objeto de financiamento (neste caso, o 
Ensino Superior), no que concerne à efetivação de despesas. Será, por isso, 
verificado o preceituado quanto ao cumprimento das normas respeitantes à 
Contratação Pública. De acordo com a última alteração efetuada ao Código de 
Contratação Pública (CCP) (Dec. Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, relativa à 3ª 
alteração do Dec. Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro), a UP (e consequentemente o 
ICBAS) passou a ser uma “entidade adjudicante” (n.º 1, do art.º 2, do referido 
diploma), devendo, por isso, observar todas as regras constantes do referido 
                                            
28 Termo referente às deslocações, participações em congresso ou eventos, cursos e formações, 
efetuados pelos membros da equipa de investigação. 
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Código quanto à Contratação Pública. Mas outros critérios também são analisados, 
por exemplo: 
 as datas das despesas (no sentido de averiguar se a despesa foi efetuada 
dentro do período de execução do projeto); 
 a correta aplicação das taxas de IVA (nacional e intracomunitário); 
 a verificação do cumprimento da legislação vigente quanto ao pagamento 
das contribuições e impostos (p.e. IRS, CGA, SS, etc) nos vencimentos ou 
nos pagamentos de honorários (vulgos recibos verdes); 
 a evidência do pagamento efetivo da despesa29; 
 registos contabilísticos das despesas; 
 a taxa de imputação da despesa (no caso da despesa vir a ser imputada a 
mais do que um projeto, deverá este facto estar devidamente 
fundamentado). 
 Etc… 
Teremos, então, que ter em conta que o processo de justificação é o somatório de 
uma série de procedimentos. 
Todo o processo que envolve a análise de um pedido de reembolso de despesas 
pode não ser pacífico. Ou seja, nem todas as despesas, de um determinado Pedido 
de Pagamento, podem vir a ser consideradas elegíveis pela entidade financiadora. 
Nestes casos, o relatório da análise pode ter dois resultados: 
 a despesa é de “elegibilidade duvidosa e carece de fundamentação”; 
 é considerada inelegível30. 
O primeiro caso resulta da existência de dúvidas sobre a razoabilidade de uma 
determinada despesa imputada ao projeto ou quando existe alguma irregularidade 
quanto à forma como ela foi submetida (irregularidade sanável). 
                                            
29 Para as entidades financiadoras esta evidência é fundamental. Para tal, a entidade terá de fazer prova 
(através da apresentação de um extrato bancário) que a despesa foi efetivamente paga. 
30 As despesas consideradas inelegíveis não são alvo de reapreciação por parte das entidades financiadoras. 
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No decurso da investigação, os IR fazem julgamentos sobre o que deve e o que 
não deve ser imputado aos projetos. Contudo, em sede de análise de Pedido de 
Pagamento, as entidades financiadoras têm, por vezes, um entendimento diferente 
sobre a despesa imputada. Deste desacordo resulta, habitualmente uma análise de 
Pedido de Pagamento com despesas consideradas de elegibilidade duvidosa. 
Estes constrangimentos são resolvidos com uma nova submissão das despesas 
não aceites, através de um Pedido de Pagamento, fazendo-se acompanhar das 
respetivas justificações ou fundamentações para a necessidade da imputação da 
despesa ao projeto. 
O segundo resultado da análise – inelegibilidade da despesa – pode advir da falta 
de enquadramento da despesa nos objetivos do projeto, ou do incumprimento de 
uma norma ou regulamento. Ou seja, em termos jurídicos, um vício não sanável. 
 
Figura 6 - Exemplo das fases de execução financeira dos projetos 
O ICBAS trabalha com diversas entidades financiadoras, sendo as mais 
importantes em termos de financiamento obtido como passo a descrever. 
 A FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia. 
 A AdI ou ANI – Agência Nacional de Inovação, S.A. 
 E o IFDR – Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional (neste 
caso, não se trata da entidade financiadora, mas sim do correspondente 
nacional em projetos cofinanciados através do Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER). Nestes projetos, são efetuadas duas 
análises: a 1ª, por uma empresa de Revisores Oficiais de Contas (ROC), que 
é designada de “auditoria de 1º nível”; depois da despesa ter sido validada 
pela equipa de Revisores, ela é remetida para o IFDR onde é executada uma 
Submissão de um Pedido 
de Pagamento











“auditoria de 2º nível”. Estas entidades têm a missão de validar os Pedidos 
de Pagamento que são, depois, reencaminhados para o “Chefe de Fila” 
(entidade mãe, no caso dos projetos desenvolvidos em consórcio) que os 
fará chegar ao secretariado encarregue do projeto na EU. 
Ao longo dos últimos anos, temos verificado que a exigência e complexidade, que 
envolvem tanto as candidaturas como os processos de justificação de despesas, 
têm vindo significativamente a aumentar. Esta situação deve-se, em parte, a um 
controlo apertado dos fundos Europeus, mas também a um crescer da concorrência 
entre investigadores na obtenção de financiamentos. De facto, vários fatores estão 
na origem deste problema: a escassez de financiamentos estrangeiros e a drástica 
redução do financiamento dado às Universidades e Unidades de Investigação. 
Em baixo, poderemos ver um gráfico com os projetos em curso na instituição nos 
últimos cinco anos (2010 a 2014) e respetivas entidades financiadoras. 
 
Figura 7 - Projetos sediados no ICBAS no quadriénio 2010-2014, por entidade financiadora. 
Neste período, o Gabinete de Projetos do ICBAS geriu um total de sessenta e sete 



























Projetos geridos pelo GP de 2000-2014
N.º de projetos por entidade financiadora Montante total dos financiamentos
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Neste contexto, é de todo o interesse dos intervenientes (das entidades 
financiadoras e da entidade financiada) que todo o processo decorra da melhor 
forma e que o financiamento seja devidamente aproveitado. 
Conforme referido anteriormente, a submissão de um PP é apenas o corolário de 
um conjunto de processos, em que um deles é a submissão de um PAD. Iremos, 
no capítulo a seguir, focar a nossa atenção para este processo em particular e, à 
luz da teoria abordada neste trabalho, serão sugeridas melhorias na ótica do cliente 
do Gabinete de Projetos. 
O estudo de um processo como o que iremos estudar, à luz da Teoria Lean, revela-
se um verdadeiro desafio, uma vez que se trata de um processo altamente 
burocratizado e que envolve um número considerável de pessoas e meios. O 
estudo irá debruçar-se, em grande medida, na implementação do Lean neste e, por 
ventura, noutros processos semelhantes é possível. Como já referido por diversas 
vezes, Lean é a criação de valor na ótica do cliente com a eliminação de 
desperdícios. Por isso, a aplicação da teoria neste caso particular deveria resolver 
vários constrangimentos relacionados com a rapidez e qualidade do processo 
(eliminando-se eventuais pontos de estrangulamento, transferindo-se tarefas 
atualmente desenvolvidas pelos clientes para os Serviços e reorganizando-se uma 
parte sensível dos Serviços Administrativos). Veremos mais à frente como. 
6.1.2 O Processo em análise – Enquadramento legal e 
princípios 
Não poderemos, por razões que se prendem com o espaço disponível para a 
apresentação deste trabalho e com o aspeto financeiro, almejar o estudo completo 
de todos os processos contidos no Gabinete de Projetos. No entanto, veremos mais 
à frente que, à luz da teoria Lean, uma implementação global, com alterações 
pensadas para uma lógica de médio e longo prazo, trariam vantagens duradouras 
para a globalidade da organização. 
Assim, iremos focar a nossa atenção num processo que nos parece fundamental 
para o GP – o PAD (Pedido de Autorização de Despesa). Pensamos que este 
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processo é de revelada importância para o estudo do caso, uma vez que, no caso 
de existirem ineficiências ou irregularidades nesta fase, serão a raiz de todos os 
problemas no seio de determinado projeto financiado. 
A submissão de um PAD31 é o ponto de partida para qualquer efetivação de 
despesa (à exceção das relacionadas com a contratação de Recursos Humanos, 
estas despesas seguem um percurso diferente, passando por procedimentos 
concursais para seleção dos candidatos). 
Poderemos considerar que o PAD é o primeiro passo no processo de justificação 
de despesas. Todo o processo de justificação fica irremediavelmente 
comprometido quando este se inicia com vícios. Existe uma relação direta entre as 
falhas encontradas no PAD e a não elegibilidade da despesa, aquando da análise 
efetuada pela entidade financiadora. É pois um dos objetivos do Gabinete de 
Projetos criar condições para que todas as despesas sejam elegíveis, garantido 
assim o seu financiamento/reembolso. 
A procura da redefinição de um dos processos mais importantes para esta área tem 
em vista, não somente a redução do desperdício, mas também a diminuição do 
risco associado ao incumprimento de um conjunto de normas que lhe estão 
associadas. Desta forma procurar-se-á, por arrasto, aumentar a qualidade dos 
serviços prestados pelo GP. 
Todavia, antes de avançarmos, teremos de abordar alguns princípios subjacentes 
à submissão de um PAD. Existem, à volta dos processos de aquisição de bens e 
serviços, um conjunto de Leis, regulamentos internos e normas que têm de ser 
observados. É tarefa do GP a garantia do cumprimento destes princípios, dado que 
a ele lhe cabe a missão de garantir a boa aceitação das despesas pelas entidades 
financiadoras. Contudo, dada a forma como o processo do PAD está desenhado, 
acabam por ser transferidas uma parte significativa das tarefas para IR. Pensámos, 
                                            
31 O PAD é submetido eletronicamente através de uma plataforma eletrónica comum a toda a UP 
(SIGARRA). Nele são definidos o bem/serviço a adquirir, o fornecedor, a fundamentação necessária 
à aquisição, o CCO (Centro de Controlo Orçamental – local onde todas as receitas e despesas são 
refletidas), informação das taxas de IVA/IRS, etc… 
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assim, que a solução Lean terá tanto mais sucesso quanto a capacidade dos SA 
puxarem para si o maior número tarefas possível. Esta ação permitira a libertação 
do IR para tarefas mais importantes (p.e, a investigação). 
6.1.2.1 CCP – Código de Contratação Pública 
No que toca ao cumprimento do preceituado no CCP, em conjugação com o 





a. O PAD pode ser submetido sem ter sido efetuada qualquer consulta prévia ao 
mercado32. Esta consulta, neste momento, é efetuada pelo cliente do GP. 
Tentaremos, mais à frente, transferir este passo para a Secção de Compras. 
b. Será necessário efetuar a consulta a duas entidades (a consulta prévia a duas 
entidades pode ser afastada se devidamente fundamentada como, por exemplo, 
no caso de fornecedores únicos de um determinado produto ou serviço, etc). 
c. Deverá ser solicitada, por escrito ao Diretor do ICBAS, a abertura de um 
procedimento de contratação pública que, depois de devidamente autorizado, 
seguirá para o gabinete jurídico para elaboração do respetivo processo (neste 
caso, deverão ser convidadas a apresentar propostas três entidades, ao invés 
de uma como atualmente definido no art.º 114 do CCP). Cabe ao IR determinar 
quais as entidades a convidar e nomear os elementos que integrarão o júri do 
procedimento. 
                                            
32 De acordo com o estipulado no CCP (art.º 128º), quanto à tramitação da formação de contratos de 
aquisição, ao abrigo do Regime Simplificado, o processo de adjudicação pode ser efetuado “pelo órgão 
competente para a decisão de contratar, diretamente sobre uma fatura ou um documento equivalente 
apresentado pela entidade convidada.” 
b.Entre 500€ e 4.999€ c. De 5.000€ a 74.999 d. Superior a 75.000€ a.Inferior a 499€ 
Figura 10 - Limites do PAD e respetivos procedimentos 
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d. Deverá ser solicitada, por escrito ao Diretor do ICBAS, a abertura de um 
procedimento de contratação pública que, depois de devidamente autorizado, 
seguirá para o gabinete jurídico para elaboração do respetivo processo33. 
6.1.2.2 LCPA 
Também terá de ser garantido o cumprimento do estipulado na Lei dos 
Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA). A garantia do cumprimento 
dessa norma cabe às Secções de Compras, de Contabilidade e ao GP. Por isso, e 
embora esta operação não diga respeito ao cliente do GP, pensámos que ela deve 
ser explicada para que o leitor possa entender a razão de ser de alguns passos no 
desenho do VSM que, mais à frente, iremos apresentar. Em resumo a LPCA vem 
obrigar a que cada fatura tenha a menção do número da Nota de Encomenda ou 
Ordem de Compra que foi originado pelo processo de compra (PAD). Nenhum 
compromisso poderá ser assumido junto do fornecedor sem que haja sido 
previamente emitida a respetiva Nota de Encomenda/Ordem de Compra. No caso 
dos pedidos de reembolsos de despesas, estes deverão ser devidamente 
ponderados e efetuados de acordo o Dec. Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, que 
vem operacionalizar a LCPA. 
6.1.2.3 Publicitação dos financiamentos 
Relativamente ao cumprimento das normas de publicitação dos financiamentos 
obtidos, é um objetivo da entidade financiadora que todos os financiamentos sejam 
amplamente divulgados. Por isso, é imprescindível que o autor da despesa tenha 
em conta que, aquando da divulgação de um artigo científico, póster ou de uma 
apresentação de diapositivos, aquisição de equipamentos, entre outros… sejam 
feitas as devidas referências aos financiamentos obtidos. A não observância destas 
normas invalida a possibilidade da imputação da despesa ao projeto. Esta é uma 
tarefa que diz respeito apenas ao IR e o não cumprimento desta norma, por parte 
deste, invalida a aceitação da despesa. 
                                            
33 De acordo com o estipulado no CCP, a regra define que o procedimento adotado condiciona o valor do 
contrato a celebrar. Neste caso poderão, eventualmente, ser adotados procedimentos do tipo: concurso 
público, procedimento por negociação e diálogo concorrencial. 
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6.1.2.4 Aspetos das candidaturas 
No que diz respeito ao plano orçamental aprovado e aos meios definidos no referido 
documento, um orçamento de um projeto é executado de acordo com as rubricas 
definidas pela entidade financiadora. Cada rubrica tem uma dotação orçamental 
que deve ser respeitada. Embora possam ser solicitadas transferências de verbas 
das rubricas superavitárias para as deficitárias, estas alterações orçamentais 
devem ser efetuadas antes das dotações serem ultrapassadas. Nas candidaturas 
são também descritos os bens, serviços e equipamentos que serão utilizados e que 
irão ser objeto de financiamento. Por isso, não são aceites despesas que caiem 
fora do contexto do projeto ou se desviem daquilo que ficou estipulado na 
candidatura (algumas exceções podem ter lugar, contudo, carecem da respetiva 
justificação). Cabe ao GP garantir que o IR está a cumprir aquilo que estipulou na 
candidatura em termos de despesas arroladas. 
6.1.2.5 Alojamentos e viagens 
A Resolução de Conselho de Ministros (n.º 51/2006, de 5 de maio), vem regular a 
forma como podem ser efetuadas despesas reativas a alojamentos e viagens dos 
agentes do Estado. Assim, investigadores e equipas de investigação necessitam, 
no âmbito dos projetos de investigação, de efetuar deslocações para diversos fins 
(que podem ser a divulgação de resultados, partilha de conhecimentos ou 
angariação de contactos). Essas deslocações servem também um princípio que é 
o da divulgação do financiamento concedido. A divulgação pode ser alcançada por 
diversos meios (p.e, através da publicação de artigos científicos em revistas), mas 
quando envolve colóquios, congresso, seminários, reuniões, etc, envolve também 
a deslocação dos responsáveis pelo projeto. 
Assim, e para que seja cumprida suprarreferida resolução, só poderão ser 
escolhidos alojamentos com categorias iguais ou inferiores a três estrelas (existem 
algumas exceções a esta regras). Nas suas deslocações, os participantes deverão 
optar pelos transportes públicos, em detrimento do transporte particular, e viajar em 
2ª classe. Para que o IR/docente possa vir ser contemplado com o pagamento de 
ajudas de custo pela sua deslocação em território nacional e estrangeiro (Dec. Lei 
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n.º 192/95, de 28 de julho, para as deslocações em território estrangeiro e Dec. Lei 
106/98, de 24 de abril, para as deslocações em território nacional), este deverá, 
antes de mais, ter obtido autorização do seu superior hierárquico para sua saída. 
Para encerrar este capítulo iremos apresentar o desenho atual do processo que 
pretendemos melhorar. 
Desenhamos dois percursos do PAD, que diferem ligeiramente dependendo da 
altura em que são submetidos. Um submetido dentro do período normal de compras 
(que vai, em regra, de 1 de janeiro a 30 de novembro) e um outro submetido “fora 
do período normal” (para os Pedidos submetidos depois do período normal). No 
capítulo seguinte, serão analisadas, à luz da teoria Lean, cada etapa do processo 
e apontados os desperdícios, sugerindo-se melhorias. 
Os dois períodos de compras servem para cumprir o normativo legal, no que toca 
à necessidade do pagamento de todas as despesas de um ano civil até ao dia 7 de 
janeiro do ano seguinte34,35, mas também são úteis para controlar e nivelar a 
procura neste período, dado que se verifica um aumento do fluxo dos Pedidos nos 
finais de ano36. 
No período de 1 a 31 de dezembro, o PAD passa pela autorização do diretor logo 
no início do processo e só depois avança para as restantes fases. 
                                            
34 A UP, a partir de 2011, foi reclassificada ao abrigo do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, e 
passou a integrar as Entidades Públicas que devem apresentar as suas contas numa base de caixa. Este 
facto obriga a UP a cumprir todo o normativo legal existente no que concerne a Contabilidade Orçamental 
e, por isso, reportar num base regular toda a execução orçamental à Direção Geral do Orçamento (DGO), 
para que possam ser consolidadas nas contas do Estado. 
35 Art.º 11º, do Decreto-Lei n.º 52/2014, de 7 de abril. Este período tem vindo, nos últimos anos, a variar 
sendo estipulado anualmente através da publicação do Decreto-Lei de Execução Orçamental. 
36 Há uma tendência para os Departamentos quererem gastar os saldos, dos orçamentos atribuídos, nos 
últimos dias do ano. A partir de 2014, foi dada a possibilidade aos Departamento de poderem usufruir dos 
saldos do ano transato caso este seja inferior a 10%. Esta medida visa, também, impor um fluxo contínuo de 
pedidos, sem picos de procura, para que os serviços sejam capazes de responder à procura. 
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6.1 VSM de um PAD (período normal) 
 
Figura 8 - VSM de um PAD (Período Normal) 
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VSM de um PAD (fora do período normal) 
 
Figura 9 - VSM de um PAD (Fora de Prazo) 




Importa agora efetuar o mapeamento deste processo. Este procedimento nasce 
da necessidade de um colaborador e passa por sucessivos pontos de 
autorização, registos contabilísticos, até ao pagamento da fatura. Nesta fase, a 
despesa já estará apta a fazer parte de um relatório financeiro. 
Nesta tarefa, mais conhecida por VSM – Value Stream Mapping, o Mapeamento 
da Cadeia de Valor irá dissecar todo o processo e ajudar-nos a traçar um 
conjunto de melhorias. Para tal, teremos antes de mais que nos questionar sobre 
o estado atual do processo e se aquilo que existe cria algum valor. 
Introduzindo o conceito de Womack e Jones (1996), iremos identificar as 
operações 
1. de valor acrescentado (value adding); 
2. que não acrescentam valor (non- value adding);  
3. que, apesar de não acrescentarem valor, são necessárias (necessary but 
non-value adding). 
Antes de continuar, pensámos que seria útil analisar as tarefas efetuadas pelo 
GP (nota 1 no VSM), aquando da validação do PAD. A análise deste passo no 
processo é relevante para o caso de estudo uma vez que determinará a 
continuidade do processo. O Gabinete tem um poder sancionatório sobre os 
aspetos formais do PAD que é posto à sua consideração. Compete-lhe verificar 
o cumprimento de todo normativo legal, nomeadamente, todos os princípios 
referido no ponto 6.1.2. e sugerir as devidas correções, devolvendo o processo 
para que seja completado ou solicitando esclarecimentos. Por isso, cada tarefa 
executada neste passo será classificada segundo o critério da criação de valor 
para o utente. 
Após validação, o PAD segue para o Diretor do ICBAS que, através das 
considerações tecidas ao processo (processo validado sem/com observações), 
decidirá sobre a autorização da despesa. 
O conjunto de verificações que o GP executa servem, neste caso, não só para 




para coletar os dados necessários sobre a execução do projeto para depois os 
transmitir ao IR de forma resumida. 
No ponto seguinte, como veremos à frente, criam-se três potenciais pontos de 
estrangulamento do processo. Cada estádio será estudado e para cada um será 
apresentada uma solução Lean. 
Do ponto de vista da Teoria, poderia fazer sentido o GP chamar a si o poder de 
autorizar uma despesa aquando da sua validação (através de uma delegação de 
competências do Diretor), contudo, pensámos que o processo seria mais 
expedito se a delegação fosse dada diretamente ao IR/Diretor de Departamento 
ou ao próprio autor do PAD. Esta medida, ao ser implementada, criaria um 
dinamismo maior no processo, uma vez que o GP apenas validaria despesas 
que já passaram pela respetiva autorização. Caso o processo contivesse alguma 
irregularidade, no decorrer do processo de validação que o GP executa, esta 
seria corrigida nesta fase, não havendo necessidade de voltar à origem (por já 





Tarefas do GP classificadas segundo o critério da criação de valor 
Value Adding Necessary but non-value adding 
Análise do pedido no contexto do projeto: 
Trata-se de uma análise inicial ao processo que valida a qualidade da informação prestada pelo autor do PAD, já que o 
mesmo, por vezes, não tem os conhecimentos necessários e poderá frequentemente errar (o autor de um PAD pode ser um 
técnico de laboratório, um docente, um bolseiro ou até mesmo um aluno, por isso, é frequente que alguns erros sejam 
cometidos). Nesta fase da validação, todas as operações de verificação, a nosso entender, acrescentam valor. A validação 
efetuada pelo GP traz conforto, não só para quem submeteu o Pedido, mas também para quem o irá autorizar. O processo 
encontra-se ainda num estádio inicial e pode ser corrigido para que prossiga o seu percurso sem vícios, evitando-se assim 
interrupções numa fase posterior por falta de informação ou informação errada, gerando-se assim economias de tempo. 
Neste contexto, o GP executará a seguinte validação: 
1) A despesa faz sentido no projeto? 
2) A despesa necessita de justificação para ser imputada ao projeto? 
3) O pedido está a ser imputado no Centro de Custo correto? 
a) Relativamente à repartição do custo da despesa 
i) As taxas de imputação dizem apenas respeito a um projeto? 
ii) Havendo uma repartição do custo por diversos Centros, a despesa está a ser corretamente repartida pelos 
vários projetos? 
 
Despesas da tipologia – Viagens/Alojamento/Congressos, Seminários ou Cursos 
Esta verificação é necessária e pode evitar várias complicações (como, por exemplo, a escolha de instalações hoteleiras de 
categoria superior às permitidas), que poderiam resultar na não elegibilidade da despesa. Achamos, por isso, que se trata 
de uma operação que acrescenta valor ao processo. Para além da verificação da tipologia do estabelecimento hoteleiro, 
ainda são efetuadas as verificações do referido no ponto 5.1.2.5 e ainda as relativas às datas da missão: 
1) Verificação do período de elegibilidade (dentro ou fora do projeto). 
Verificação das condições respeitantes ao limite da despesa: 
Estas operações poderiam ser, em parte, executadas de forma 
automática pela plataforma (SIGARRA), prescindindo-se da mão do 
homem. Contudo, a automatização desta tarefa levaria a um 
desenvolvimento significativo pelo Departamento de Informática e 
teria que ter em conta uma coordenação das vontades de todas as 
UO, uma vez que a plataforma é comum. Neste âmbito, serão 
efetuadas as verificações necessárias ao cumprimentos do descrito 
no ponto 5.1.2.1 – quanto à Contratação Pública 
 
Inscrição do cabimento no orçamento do projeto: 
Dado que todo o sistema de submissão de PAD, através do Sistema 
de Informação para Gestão Agregada dos Recursos e dos Registos 
Académicos (SIGARRA), é relativamente recente, não tendo sido 
devidamente testado pela instituição, e de forma a evitar que alguma 
informação se perca, para além da verificação automática às 
dotações das rubricas, existe um registo paralelo efetuado num 
ficheiro em Excel. Este registo garante uma maior fiabilidade da 
informação, evitando que as dotações orçamentais sejam 
ultrapassadas. Contudo, esta operação duplica o número de registos 
e, por isso, pensamos que, no futuro, com um sistema informático 
fiável esta duplicação de registos já não se justificará. É, assim, 




Value Adding Necessary but non-value adding 
2) Enquadramento da missão no período do evento. 
 
Despesas da tipologia Serviços ou honorários 
Consideramos que esta validação traz mais-valias à generalidade do processo, uma vez que o enquadramento fiscal da 
despesa é importante e também será analisado na fase de justificação/verificação de despesas pela entidade financiadora. 
Este passo terá o propósito de analisar: 
1) O enquadramento do fornecedor/prestador de serviços em termos de registo de atividade nas finanças. 
2) A aplicação das taxas de IRS adequadas. 
3) Enquadramento da prestação em termos de IVA 
4) Deverá ser comprovado o enquadramento e a fundamentação inequívoca da atividade desenvolvida pelo prestador de 
serviços no âmbito do projeto. 
5) O PAD deverá fazer-se acompanhar da proposta do prestador de serviços, que defina as condições da prestação do 
serviço, devidamente aceite pelo IR do projeto. 
Numa fase posterior (coincidente com a fase da justificação da despesa perante a entidade financiadora), serão ainda 
solicitados ao autor do PAD um quadro de horas (timesheet) ou outros documentos que evidenciem o número de horas 
prestadas pelo elemento contratado e um relatório sobre o serviço prestado/relatório de atividades. 




6.1.1 Análise do processo sob o ponto de vista de criação 
de valor 
Retomando os conceitos de Womack e Jones (1996), iremos classificar cada 
segmento do processo de acordo com os critérios: value adding, non-value 
adding e necessary but non-value adding. Após este trabalho apresentaremos 
soluções utilizando algumas das Lean Tools que o modelo nos coloca à 
disposição. 
6.1.1.1 Pontos de autorização 
Após a submissão de um PAD existem vários pontos de autorização que 
estrangulam o processo e criam filas de espera. É exemplo disso a autorização 
que é feita pelo diretor do Departamento (ou Investigador Responsável pelo 
projeto) onde a despesa é imputada. O excerto do PAD, abaixo, demostra essa 
situação. 
 
Figura 10 - Excerto do PAD - Autorização pelo IR/Diretor de Departamento 
Do ponto de vista do Lean os pontos de autorização são vistos como um 
problema a eliminar e não acrescentam valor. Veja-se, por exemplo, a afirmação 
de um dos entrevistados quando afirmou que as autorizações: “…são um atraso 
de vida”, “…não vejo a necessidade do PAD passar pelo diretor do 
departamento, pelo diretor de serviços e depois ainda pelo diretor da escola.”  
À exceção de um participante, todos foram da opinião que existe um elevado 
número de autorizações no processo, que restringe significativamente a 
velocidade do processo. Foi também referido, pela grande maioria dos 
participantes, que urgia a necessidade da adoção de um modelo de gestão que 
conduzisse a uma maior autonomia ao nível dos escalões mais baixos da 
hierarquia (ver respostas à pergunta “O que pensa dos sucessivos pontos de 




6.1.1.2 Tarefas potencialmente virtualizáveis 
Verifica-se também que um conjunto de tarefas poderia e deveria ser executada 
de forma automática. A introdução de alguns automatismos no processo criaria 
valor na ótica do cliente, uma vez que poderiam resolver alguns problemas e 
resultariam na diminuição de algumas tarefas, hoje em dia executadas pelos 
colaboradores. É o caso dos registos em duplicados que o GP tem de efetuar, 
aquando do registo do cabimento de uma despesa no orçamento do projeto 
(conforme apontado na tabela que descreve as tarefas do GP). A introdução de 
automatismos teria um efeito de aumento da qualidade e da rapidez das 
respostas dos serviços prestados, conforme atestado por um entrevistado 
“…penso que ele (o PAD eletrónico) poderia ser tornado mais "user friendly", 
mais intuitivo”. 
A introdução de automatismos, ao nível da verificação dos montantes dos PAD, 
traria incontestavelmente melhorias de acordo com um entrevistado que refere 
que: “o despacho dos 500€ (…) não existe noutras instituições, o que dificulta o 
processo”. Esta tarefa não acrescenta valor, assim, a verificação dos montantes 
das despesas para o cumprimento do estipulado em matéria de Contratação 
Pública e do regulamento interno (despacho n.º GR.01/10/2012 da UP) seria 
efetuada de forma automática o que permitiria conjugar o cumprimento do 
normativo legal, mas também acelerar todo o processo de validação de Pedidos. 
6.1.1.3 Armazenamento de bens 
Sobre o atual desenho do processo, foram apontadas algumas críticas à 
necessidade da existência de um armazém: “a existência de um armazém para 
stocks, para que serve? Só serve para empatar dinheiro.” Esta tese é também 
defendida por Pinto (2009), que afirma que são “a mãe de todos os males”. 
O desenho do fluxo de compras, neste segmento particular, apresenta o formato 
que a seguir apresentamos. Neste desenho não referimos o armazém, uma vez 
que ele não faz parte do PAD. Contudo as medidas para a eliminação deste, 
como veremos mais à frente, poderão envolver alterações significativas à forma 






Figura 11 - Desenho atual do sistema de compras 
Os armazéns são, por si só, geradores de desperdícios e não criam valor. Para 
além de albergarem grandes quantidades de produtos que não são (em dado 
momento) necessários, geram ainda desperdícios noutras áreas de atividade. A 
aquisição de bens sem ter havido uma real necessidade (Just-in-case), leva a 
que sejam originados outros desperdícios: é o caso das compras efetuadas para 
o seu apetrechamento, em que vários trabalhadores carregam materiais para o 
seu interior; as contagens anuais dos inventários, que obrigam ao encerramento 
deste e que originam tempos de inatividade; e à deslocação das pessoas para ir 
buscar os bens armazenados, com as perdas de tempo que as mesmas originam 
dada a dimensão da instituição. 
6.1.1.4 Empurrar de tarefas 
Na tentativa de encontrar tarefas que pudessem ser “puxadas” da fase anterior, 
identificámos a tarefa de consulta ao mercado que atualmente é executada pelo 
autor do PAD. Esta é uma tarefa obrigatória e que enquadra nos princípios 
anteriormente descritos, quanto ao cumprimento do CCP e de uma norma interna 
da UP. Na opinião de SE2 esta tarefa: “…rouba imenso tempo, tanto a mim, 
como aos investigadores. Aliás nem temos, por vezes, conhecimentos 
necessários para efetuar essa consulta e a Secção de Compras tem um "know-
how" que não possuo”. 
As Secções de Compras e Contabilidade registam e processam pedidos cuja 
consulta ao mercado já foi efetuada pelos autores do PAD, cabendo-lhes, neste 




6.1.1.5 Falta de motivação 
Lean é também o constante aperfeiçoamento dos processos no curto, no médio 
e no longo prazo. É uma cultura organizacional em que cada um é chamado a 
participar, cada interveniente no processo é um ator e deve ser capaz de 
identificar os desperdícios, sugerindo alterações que visam criar valor na ótica 
do utente. Contudo, vários entrevistados demonstraram alguma passividade face 
aos problemas apresentados, respondendo que “…sempre se fez assim…” 
quando inquiridos sobre a razão de ser de determinados procedimentos. Um 
bom ambiente de trabalho e trabalhadores motivados são os primeiros passos 
para uma maior aceitação da mudança (Wright e Christensen, 2013). E por isso, 
será de aqui realçar que a gestão poderia e deveria fazer mais para estimular a 
participação destes. Radnor (2010), citando Dahlgaard-Park (2006) descreve o 
TQM como sendo “a corporate culture characterized by increased customer 
satisfaction through continuous improvements, in which all employees actively 
participate.” Adicionalmente, afirma que “TQM promotes ownership and a culture 
of improvement, team working and commitment based on the principles of 
customer”. É essencial o envolvimento destes trabalhadores para atingir dois 
objetivos. O primeiro relacionado com a necessária redução do risco associado 
à resistência à mudança oferecida por partes destes. Em segundo lugar, para 
que a implementação de uma cultura organizacional, que permita melhorias 





 Propostas de melhoria 
Para eliminar os desperdícios referidos no capítulo anterior, iremos daqui em 
diante sugerir um conjunto de melhorias que poderão corrigir os defeitos 
apontados ao processo. Ao mesmo tempo, analisaremos as repostas dadas 
pelos entrevistados às melhorias sugeridas e, desta forma, validar a sua 
aplicabilidade no ICBAS. 
 
7.1 Melhoria 1 – Delegação de competências 
No atual modelo, todas as despesas passam por quatro pontos de autorização. 
Conforme afirmado anteriormente, este sucessivos pontos causam 
estrangulamentos no processo e formam filas de espera. 
A solução para este problema poderá passar pela delegação da competência da 
autorização das despesas, do IR no responsável pelas compras. Esta medida 
resultaria, em primeiro lugar, numa diminuição do número de decisores 
envolvidos no processo decisório e criaria um fluxo contínuo, com menos 
interrupções. A alteração poderia também resultar na libertação dos 
Investigadores para execução de tarefas de maior importância (como por 
exemplo às relacionadas com a investigação). Corrigir-se-ia alguma miopia 
funcional que habitualmente está subjacente à fragmentação dos processos, e 
em que cada interveniente tem as suas tarefas devidamente definidas não 
intervindo nos procedimentos adjacentes. Promover-se-ia, também, um dos 
princípios relacionados com promoção de fluxos contínuos sem interrupções. O 
segmento seguinte mostra o desenho do processo caso a melhoria fosse 
implementada. 
 




Os pontos de autorização, à luz do Lean, são vistos como desperdícios e, por 
isso, devem ser eliminados. Estes pontos geram atrasos no processo, criando 
filas de espera. O Lean defende a criação de fluxos de trabalho contínuos, com 
reduzidas variações que só podem ser obtidos eliminando-se ou corrigindo os 
pontos de estrangulamento criados pelas autorizações. 
A introdução da figura de “delegação de competências”, poderia, em parte, 
resolver este problema. Sublinhamos aqui a expressão “em parte”, uma vez que 
existem competências que não são delegáveis, conforme poderemos constatar 
no quadro abaixo. 
O atual desenho do PAD passa por, pelo menos, quatro pontos de autorização 




do Investigador Responsável (IR), aquando da submissão do 
Pedido 
Sim 
do Diretor da instituição, para efetivação da compra Sim 
do IR, para verificação dos bens e autorização de 
processamento da despesa 
Sim 
do Diretor, para aprovação do pagamento da despesa Não 
A medida vai de encontro às preocupações de SE1 que afirma que: ”As 
autorizações são um atraso de vida. Quando foi atribuída um determinado 
orçamento ao laboratório (por exemplo de um projeto) não vejo a necessidade 
do PAD passar pelo diretor do departamento, pelo diretor de serviços e depois 
ainda pelo diretor da escola. Se já para os orçamentos dos departamentos não 
fazem sentido existir, no caso dos projetos ainda menos sentido fazem, dado 
que se tratam de verbas atribuídas diretamente a um IR e não à escola não vejo 
a necessidade dessas autorizações”. Ou seja, tendo em conta que os 
departamentos ou os projetos de investigação foram contemplados com 





A autorização do Diretor para aprovação do pagamento é incontornável, 
qualquer despesa paga sem a autorização deste torná-la-ia ilegal e teria as 
consequências previstas na lei (reposição e/ou indemnização do Estado pelos 
danos causados). 
7.2 Melhoria 2 – Introdução de automatismos 
Verifica-se que existem algumas tarefas que poderiam deixar de ser executadas 
de forma manual. Caso fosse adotadas medidas que visassem a automatização 
destas tarefas, o processo seria mais célere e avançaria mais rapidamente. 
A verificação do cumprimento das normas relativas ao CCP é um exemplo de 
uma tarefa que poderá criar valor caso seja virtualizada/automatizada. 
O processo atual tem a seguinte estrutura: 
 
Figura 13 - Desenho do processo sem os automatismos sugeridos 
Ao serem adotadas medidas que permitissem a validação dos montantes dos 
PAD, seriam criadas duas situações: 
1. no caso das despesas estarem situadas no intervalo [500€;5.000€[, o sistema 
verificaria se foram anexados dois orçamentos ao PAD e efetuaria a 
adjudicação de forma automática ao orçamento de mais baixo valor; 
 
2. no caso das despesas acima dos 5.000€, dado que estas despesas carecem 
da abertura de um procedimento de Contratação Pública, o processo deveria 
ser transferido automaticamente para Gabinete Jurídico. Após conclusão do 
processo e respetiva adjudicação, o mesmo seguiria o seu percurso normal 




O processo com automatismos ficaria com o seguinte desenho: 
 
Figura 14 - Desenho do processo com os automatismos sugeridos 
Para além de ganhos de eficiência, elevar-se-ia a qualidade de todo o processo 
em matéria de segurança jurídica pela inclusão do Gabinete no percurso. 
7.3 Melhoria 3 – Eliminação do armazém 
Conforme já foi apontado, a existência de um armazém na instituição é um fator 
gerador de desperdícios. Pese embora a eliminação de um armazém pareça 
uma solução fácil, no ICBAS implicaria alterações profundas ao modelo de 
gestão atual. 
Esta solução implicaria um conjunto de alterações que vão muito para além da 
simples eliminação do armazém. As Secções de Compras e Património é a 
entidade responsável pela gestão do armazém. Ao ser eliminado o armazém 
grande parte das funções atribuídas a essa secção, no âmbito da gestão dos 
stocks, seriam também eliminadas. Mas verificámos também que, ao suprimir a 
tarefa da gestão dos stocks, as Secções de Compras e de Contabilidade, 
acabariam por prestar serviços semelhantes. Ambas recebem e emitem ordens 
de compra e processam faturas. Para a Secção de Compras são encaminhados 
os pedidos de aquisição de bens e equipamentos enquanto, no caso da Secção 
de Contabilidade são dirigidos os pedidos que dizem respeito a compra de 
serviços (honorários, água, eletricidade, viagens, etc). 
Estas Secções prestam serviço em locais distintos no edifício, contudo, a fusão 
traria vantagens ao utente ao nível da comunicação com todo o departamento 
financeiro e permitiria também alcançar maiores sinergias resultantes da junção 




encontro à opinião de SE2 que refere: “Penso que é um dos males da função 
pública, quando ligamos para um serviço somos sempre transferidos para outro 
serviço qualquer. Por causa disso, sou obrigado a ter conhecimento da forma 
como funciona o organismo para saber quem é o interlocutor. É uma perda de 
tempo”. Esta opção facilitaria a abordagem ao cliente na resolução de qualquer 
problema, independentemente do tipo de despesa efetuada 
(serviços/bens/equipamentos). 
Esta solução melhoraria também a gestão dos recursos humanos, dado que 
permitiria a substituição dos colaboradores nas épocas de férias ou faltas. 
Hoje em dia, o processo segue dois caminhos destintos após a autorização do 
Diretor, dependendo da tipologia do Pedido (bem/equipamento ou serviço). 
Para além da tarefa da gestão do armazém, a baixa qualificação dos 
trabalhadores e a falta de formação específica em contabilidade, dos 
trabalhadores da Secção de Compras, estava na base da separação das duas 
seções. Os conhecimentos destes não lhes permitem efetuar registos 
contabilísticos de maior complexidade (apenas fazem lançamentos 
contabilísticos utilizando as contas de “compras”). Mas, em nossa opinião, hoje 
em dia, esta separação não faz sentido. A introdução de automatismos poderia 
resolver este tipo de constrangimento. 
Do lado do cliente criam-se, também, confusões pela existência de duas seções 
que prestam serviços semelhantes. Esta realidade confunde o cliente quanto ao 
serviço que deve contactar (p.e., quando existe uma dúvida relativamente a uma 
encomenda ou ao registo de uma fatura), como relata SE3: “Acho que não faz 
sentido esse tratamento diferenciado, pelo menos na ótica do utilizador, penso 
que para ele só lhe causa confusão existirem 2 secções”. 
Esta solução, ao ser adotada, implicaria o fim do armazenamento de diversos 
tipos de materiais (de secretaria, de limpeza, de laboratório e algumas matérias 
primas). O fim desta prática resultaria, no ano inicial, numa alteração na 
nomenclatura das peças contabilísticas da instituição (p.e., deixaria de constar 
no Balanço a conta relativa a “Existências” e a Demonstração dos Resultados 




existências). A solução poderia passar, no curto prazo, pela introdução de “micro 
armazéns” distribuídos pelos vários Departamentos, ficando a gestão do stock a 
cargo de um responsável local. 
O desenho final desta solução é representado no fluxo que a seguir propomos: 
 
Figura 14 - Desenho do sistema de compras após as melhorias propostas 
No médio e longo prazo, seria desejável que todos os colaboradores recebessem 
formação adequada ao desempenho das funções, para que todos os processos 
fossem tratados de igual forma e por qualquer um destes. 
7.4 Melhoria 4 – “Puxar” tarefas 
Neste momento a tarefa de consulta ao mercado (processo anterior à submissão 
de um PAD) é efetuada pelo autor do PAD. Em nossa opinião, esta tarefa deveria 
ser transferida para as Secções do Departamento Financeiro (Secção de 
Compras e Secção de Contabilidade), para que o autor do PAD ficasse liberto 
para tarefas mais importantes. Das respostas obtidas aos inquiridos, sobre a 
eventualidade da tarefa passar para os SA, foram obtidas dois tipos de resposta, 
dependendo da fação afetada pela mudança. A fação do lado do cliente foi 
categórica em responder afirmativamente à solução apresentada, e, do lado dos 
prestadores de serviços, algumas objeções foram levantadas, sobretudo no que 





Esta solução não implica qualquer mudança no desenho do processo e criaria 
melhorias para o cliente. Mas se por um lado a transferência da tarefa originaria 
benefícios, por outro ter-se-ia que garantir que o Pedido teria que ser 
devidamente colocado, sob pena de ser adquirido um bem que o autor não 
desejou. Este entrave pode ser facilmente ultrapassado com Pedidos bem 
elaborados, com as respetivas características técnicas do bem/serviço a adquirir, 
sem ambiguidades na interpretação. 
7.5 Melhoria 5 – Melhoramento das condições de 
trabalho 
O foco, por si só, na procura do desperdício (Muda) restringe o âmbito da Teoria 
Lean. Por isso, Radnor (2012) interrelaciona os três conceitos de desperdício, 
anteriormente referidos: o Muda, o Mura e o Muri. Quisemos, por isso, explorar 
este último conceito (o Muri), uma vez que está relacionado com o que é 
irracional, “com o stress e boas condições de trabalho de forma a prevenir lesões 
e pressões sobre o trabalhador, que é um claro fator na redução do absentismo” 
Radnor et al (2012; p. 365). 
Neste sentido, e com o objetivo de implementar uma cultura organizacional que 
vá de encontro ao defendido pelo Lean, optámos por investigar sobre outros 
fatores que podem estar na origem de um fraco desempenho dos trabalhadores. 
Por isso, colocámos uma última questão sobre as condições de trabalho dos 
entrevistados. 
Para os participantes, a envolvente física foi apontada como causadora de algum 
incómodo, FG4: “…salas separadas para cada Secção, não me consigo 
concentrar com o barulho das outras pessoas a falar. FG5: Juntaram num 
mesmo local de trabalho os RH e a Financeira, que tratam de assuntos muito 
diferentes, existe uma confusão enorme quando nos pomos todos a atender 
utentes ou fornecedores, etc”. A falta de espaço, a concentração de pessoas em 
salas demasiadamente pequenas, a fraca iluminação exterior e o fraco 
desempenho dos equipamentos informáticos, foram alguns dos fatores 
apontados pelos clientes dos Serviços. Os restantes colaboradores preferiram 




tipologia Open Space, a falta de formação, a falta de colaboração e indisciplina 
no que toca ao cumprimento de regras por parte dos clientes ou ainda o total 
desconhecimento sobre a forma como os serviços funcionam, são fatores que 
prejudicam os seus desempenhos. 
7.6 Melhoria 7 – Criação de fluxos contínuos 
Na procura de fluxos contínuos, sem quebras ou picos, os participantes foram 
convidados a sugerirem soluções que poderiam melhorar o processo neste 
aspeto. SE1: ”É difícil criar uma procura constante na parte da investigação, já 
na parte das aulas é possível fazer uma programação atempada do material que 
irá ser necessário. Os orçamentos atribuídos aos laboratórios são transmitidos, 
em regra, muito tarde. Ou seja, quando tomamos conhecimento das verbas já 
não nos permite fazer essas programações”. Foi referido que a programação 
atempada das tarefas poderia resolver este problema. Contudo, a programação 
das atividades exigiria que os órgãos de gestão comunicassem, por sua vez, os 
orçamentos a atribuir logo nos inícios dos anos civis37. Para as despesas 
realizadas no âmbito de projetos de investigação, não existe uma forma de 
prever e de antecipar as necessidades do futuro. No caso das compras relativas 
à investigação, as necessidades vão variando de acordo com os resultados 
obtidos e com os objetivos que o IR pretende alcançar. Esta realidade recorda-
nos a afirmação de Osborne e Kinder (2001) que afirmavam que “…os serviços 
públicos estão atualmente desenhados para responder à procura e, portanto, há 
pouca ou nenhuma capacidade, ou vontade, de influenciar a procura”. 
Pese embora a programação atempada poderia trazer vantagens, a realidade é 
que não resolveria todos os problemas relacionados com a variação do fluxo. Os 
sucessivos estrangulamentos encontrados (como são o caso das autorizações) 
no processo causam, na grande maioria das vezes, dos picos e quebras difíceis 
de ultrapassar “…a rapidez dos PAD teria de ser melhorada com menos 
autorizações”. 
                                            
37 Tem sido habitual que a comunicação dos orçamentos, aos departamentos, se faça apenas 
em meados de cada ano. Até essa data, os departamentos “navegam à vista” baseando a sua 




7.7 Desenho final do processo 
Da agregação de todas as medidas estudadas nos pontos anteriores, 
redesenhamos o fluxo do processo, sabendo de antemão que o modelo final, 
que a seguir apresentamos, está longe de ser o ideal dada a existência de vários 










 Potencialidades e entraves 
No decorrer do estudo podemos apreciar que o Lean poderá ser uma solução no 
caso do visado processo. Contudo, não podemos deixar de reparar para alguns 
entraves a uma implementação mais profunda do modelo de gestão. Neste capítulo 
serão analisados os entraves e potencialidades do Lean no caso em apreço. 
8.1 Potencialidades 
Identificámos três grandes potencialidades da implementação do Lean, no decorrer 
do estudo deste processo. A primeira relacionada com a criação de valor para o 
cliente: a delegação de competências, a introdução de automatismos, a 
transferências de tarefas para os colaboradores das Secções do Departamento 
Financeiro e a introdução de melhorias que visem o aperfeiçoamento das condições 
de trabalho, são medidas que foram testadas e validadas por estes. A segunda está 
relacionada com a redução efetiva de desperdícios. É o caso de sucessivos pontos 
de autorização, da eliminação do armazém e da fusão das Secções do 
Departamento Financeiros, com o redesenho de uma parte do sistema de compras. 
Os clientes viram vantagens na fusão das secções, uma vez que não teriam de 
conhecer a forma como os Serviços funcionam, nem teriam de se deslocar ou 
telefonar para várias pessoas para obterem a informação desejada “…é um dos 
males da função pública, quando ligamos para um serviço somos sempre 
transferidos para outro serviço qualquer”. Em resumo, para estes, a fusão poderia 
trazer melhorias nos seus relacionamentos com os Serviços e reduziria o tempo 
perdido na procura da informação. Por último, a terceira potencialidade diz respeito 
à criação de fluxos para as compras que são efetuadas para as aulas. A 
comunicação atempada dos orçamentos aos departamentos e a programação das 
aulas resultaria num fluxo contínuo de Pedidos, sem quebras e sem picos de 
procura (conforme refere FG2: “Também não deixam gastar o dinheiro ao longo do 
ano, é claro que no final as pessoas apressam-se a gastá-lo”). 
8.2 Entraves  
Porém, alguns entraves não nos permitiram introduzir as alterações mais profundas 




É o caso da introdução da figura da delegação de competência. Aquando da 
introdução deste tema, algumas vozes se levantaram contra esta opção. Se, 
nalguns casos, esta seria a solução para um problema, para outros poderíamos 
estar a gerar outros, pois, existe o receio de não estar a altura do cargo (por falta 
de conhecimentos ou de categoria profissional necessária). Foi referido, por um dos 
entrevistados, que o afastamento dos superiores hierárquicos no processo 
decisório poderia esvaziar as funções destes (SE3: “Mas também penso que se os 
diretores de departamentos ou investigadores fossem afastados do processo 
decisório, delegando noutro colaborador a gestão da despesa, ficaria esvaziado de 
conteúdo a sua função”. Este participante foi também da opinião que o modelo de 
autorização, atualmente em uso na instituição, diz respeito a uma opção gestionária 
e que a eliminação das autorizações (ou a eventual delegação de competências) 
não resultaria em melhorias para o processo. Foi também referido que as 
autorizações poderiam servir para “…evitar(…) atos de má-fé…”. Pensamos que 
está implícito o problema da responsabilidade dos dirigentes pelos atos praticados 
pelos seus subalternos. Esta responsabilidade pode criar alguma desconfiança, por 
parte dos dirigentes, daí terem a necessidade de exercer um maior controlo sobre 
as tarefas executadas pelos seus subalternos. 
Todas as aquisições têm de ter a chancela de quem obriga a entidade (neste caso 
particular, o Diretor do ICBAS). É uma competência delegável38, contudo, com o 
fim de manter um controlo apertado sobre as despesas efetuadas na instituição, os 
Órgãos de Gestão do ICBAS preferiram manter este poder sob a sua alçada. Estes 
têm assim a possibilidade de poder sancionar as aquisições que, nos seus pontos 
de vista, não fazem sentido ou vão contra as suas políticas de compras. Por isso, 
qualquer vontade manifestada, na alteração do desenho atual do processo do PAD, 
que obrigue à utilização da delegação de poderes (ou ao empowerment), colide 
com esta restrição. 
Esta realidade dificulta a adoção de medidas que vão no sentido de dar mais 
autonomia a determinados setores chave (ou pessoas). Hipoteticamente, caso não 
                                            
38 A delegação de poderes tem de ser devidamente publicada em Diário da República (art.º 35 e 




estivéssemos a atravessar uma crise financeira tão grave, talvez o controlo de 
despesas, por parte da gestão, não seria tão forte. Este hipotético cenário poderia 
resultar na implementação de soluções Lean com maior profundidade, já que se 
eliminaria mais um ponto de estrangulamento do processo. 
Foram apontados diversos defeitos ao desempenho geral da plataforma informática 
onde os PAD são submetidos, o SIGARRA “…o PAD precisa de alguns 
melhoramentos na plataforma, visto que grande parte das vezes refere uma 
informação errada sobre o seu estado”. Dois dos entrevistados referiram que o 
processo é lento e que a sua lentidão poderá estar relacionada com sua 
virtualização “…quando o processo era feito em papel, parece-me que ninguém 
queria saber, ninguém controlava seja o que fosse. A partir do momento em que 
esse processo passou a ser feito pela via informática, já toda gente está desejosa 
de entrar nele”. “Claro que agora tudo se tornou mais transparente e mais fácil de 
controlar”. Mas como pode um processo virtualizado (informatizado) dar a sensação 
de ser mais lento do que aquele que era efetuado em suporte de papel? Pensamos 
que este problema poderá estar relacionado com o nível de transparência e rigor 
que sofreu aquando da passagem para o formato eletrónico. Antes, os processos 
com irregularidades paravam na Secção de Compras (ou de Contabilidade), ou 
nalgum ponto de autorização, e aguardavam que essas irregularidades fossem 
corrigidas. Hoje, com o processo virtualizado, para que uma irregularidade seja 
resolvida, há a necessidade de devolver o processo ao autor, reiniciando-se todo o 
percurso de autorizações. 
Como vimos a eliminação do armazém leva-nos para a fusão das Secções de 
Compras e de Contabilidade. A manutenção destas, num modelo sem o armazém, 
não faz qualquer sentido uma vez que ambas têm funções semelhantes. Se por um 
lado esta ideia foi aceite de bom grado pelos clientes destes serviços, por outro, 
teve grande objeção por parte dos colaboradores que seriam atingidos pela 
mudança. Os colaboradores das Secções de Compras e Contabilidade, apesar de 
reconhecerem que a fusão poderia trazer vantagens para o cliente, apontaram 
vários argumentos que foram no sentido oposto: FG1: “O trabalho da Secção de 




Conheço várias Secções que trabalham assim e ninguém faz nada. Nós, na Secção 
de Compras, trabalhamos na mesma Secção mas eu não faço o trabalho do meu 
colega, nem ele faz o meu (nem mesmo quando vamos de férias).”“O trabalho da 
Contabilidade exige sossego e na nossa Secção (de compras) o telefone está 
sempre a tocar, há muita confusão. 
A confusão que ambiente com um aglomerado de pessoas pode gerar, a separação 
das tarefas, a dispersão do trabalho pelos vários trabalhadores, caso estes 
trabalhassem num único sítio, foram alguns dos argumentos apresentados por 
estes para sustentar as suas posições contra a fusão. Estes trabalhadores 
manifestaram ainda que a separação de tarefas, atualmente existente, deveria 
estar devidamente refletida no PAD eletrónico, para que cada elemento fosse 
devidamente responsabilizado pelo seu trabalho (“…é uma vantagem existir essa 
separação!”). 
Estes grupos foram habituados a trabalhar, ao longo dos anos, com ordens bem 
definidas e tarefas determinadas superiormente. Estão aqui claramente espelhados 
os defeitos encontrados por Merton (1957) aquando da sua análise aos modelos 
burocráticos. Merton referia que, nestes modelos, existe um apego excessivo às 
normas, verificando-se também uma crescente resistência à mudança. Em nossa 
opinião, a resistência à mudança verificada poderá estar relacionada com o receio 
dos trabalhadores serem culpados por erros que não cometeram, a partir do 
momento em que haja uma efetiva partilha de tarefas. Desde a implementação do 
SIADAP (Sistema de Avaliação de Desempenho da Administração Pública), 
verifica-se uma concorrência crescente entre os trabalhadores e, neste sentido, 
existe quase que um sentimento de posse do serviço ou da tarefa atribuída. 
Nenhum deles deseja ver a sua boa “reputação” beliscada. Aliás, daí resulta a 
afirmação: “…é uma vantagem existir essa separação!” de um dos entrevistados. 
A simples introdução do tema junto, da fação anterior, crispou o ambiente do focus 
group onde estava a ser debatida a ideia “Para que essa fusão pudesse acontecer, 
algumas tarefas teriam passar para outras pessoas, visto que não temos 
capacidade para fazer tudo”. Ficaram bem patentes as diferenças de posição, entre 




Qualquer atitude que vá no sentido de aplicar esta melhoria teria a oposição de um 
grupo que é essencial para a aplicação da melhoria. Para que a mesma fosse 
aceite, ter-se-ia que encontrar um ponto de equilíbrio entre as várias forças, 
tentando mostrar a todos as vantagens advindas da mudança. 
Ainda relativamente a fusão destas Secções, teremos que ter em conta que, 
qualquer alteração ao atual modelo esbarra na própria organização da 
Universidade do Porto, uma vez que estes colaboradores trabalham num modelo 
de “outsourcing”. Estes pertencem agora aos SPUP, logo, tal alteração teria de ter 
a chancela desse serviço para que fosse adotada. Será de realçar que na génese 
desse serviço está a obtenção de economias de escala e não de fluxo, por isso, 
pensámos que este facto poderá dificultar a aplicação desta solução. 
O facto do Sigarra ser uma plataforma gerida a nível central e comum a todas a UO 
impede que seja trabalhada de acordo com as necessidades de cada organismo. 
Assim, qualquer alteração ao modelo existente teria de ter o aval da Reitoria e das 
restantes UO. Trata-se de um modelo pouco flexível e que traz constrangimentos 
a qualquer solução Lean que se queira implementar a esse nível. 
Em resumo, a aplicação de medidas Lean, no caso particular, acaba por esbarrar 
num conjunto de constrangimentos que, nalguns casos, são insuperáveis. Para 
além da resistência de colaboradores-chave no processo, será ainda de esperar 







Como refere Radnor et al (2012), a implementação do Lean não pode apenas 
resumir-se a uma redução e/ou eliminação de desperdícios. Temos de ser capazes 
de medir ou traduzir estas mudanças numa redução de custos ou numa melhoria 
na competitividade (por exemplo, a melhoria implementada tem de conseguir 
libertar recursos para evitar que os principais atores (neste caso, os investigadores) 
se desviem das tarefas principais para outras acessórias (como as administrativas). 
A implementação da teoria Lean ao Sector Público é passível de alguns 
constrangimentos. De facto, existem diferenças significativas entre o Sector Público 
e Privado. A primeira dificuldade que encontrámos relaciona-se com um 
emaranhado normativo que existe à volta das organizações e das pessoas. Por 
isso fica a pergunta: será que o Lean poderá ser devidamente implementado em 
ambientes altamente regulados como é o caso da AP?  
Os princípios com que a AP se rege são diferentes daqueles que atualmente 
encontramos no setor Privado. Para além dos conhecidos três E’s – Economia, 
Eficácia e Eficiência, podemos ainda encontrar o da Igualdade, da Legalidade, da 
Transparência, da Universalidade, da Imparcialidade, da Justiça, da 
Proporcionalidade, da Prossecução do Interesse Público, da Boa-Fé, princípios 
consagrados na Constituição da República Portuguesa e no Código do 
Procedimento Administrativo. Para o legislador estes existem para garantir níveis 
de qualidade da Administração Pública que a sociedade valoriza. Para que estes 
princípios fossem cumpridos, o legislador envolveu a Administração Pública numa 
teia de leis que tornam a sua gestão extremamente rígida. 
Radnor et al (2012) descreve a implementação do Lean como uma viagem, com 
vários estádios de implementação. Mas referem sobretudo que esta viagem é 
baseada num novo “Estilo de Vida” – a Lean lifestyle. Pensamos que nada descreve 
melhor esta filosofia que a expressão escolhida. A autora faz ainda uma analogia 
interessante ao modelo do Iceberg, em que a parte abaixo da linha de água é o 
coração da operação, a estratégia, o alinhamento, a liderança, o comportamento 




temos a tecnologia, as ferramentas, as técnicas e a gestão de processos. Ou seja, 
uma implementação eficaz da Teoria apenas terá sucesso se a parte invisível 
(abaixo da linha de água) estiver alinhada com a nova filosofia organizacional. 
Nenhuma das alterações propostas funcionará se os órgãos de topo não estiverem 
interessados na mudança e na melhoria. No caso em estudo, a sugestão da fusão 
da Secção de Contabilidade com a Secção de Compras não obteve abertura por 
parte dos seus colaboradores e, apesar de ser constituído por um grupo 
relativamente pequeno, o não alinhamento destes na estratégia delineada levaria 
ao fracasso da proposta de melhoria. Já foi presenciado no passado, forças de 
bloqueio vindas de grupos de trabalhadores da AP que, exercendo a sua vontade, 
impedem a implementação de mudanças. Esta oposição foi constatada por Radnor 
et al. (2012) aquando da implementação do Lean no setor da saúde britânico. 
Nestes casos, como pode a AP lidar com o fator resistência? 
O Lean assenta num trabalho de equipa, por isso, será desejável que a mudança 
não afete apenas um determinado Departamento, Serviço ou Unidade Orgânica. 
fPara que a teoria tenha sucesso, a mudança terá de ter a vontade dos atores 
políticos também. Tem-se verificado, através da investigação efetuada neste 
campo, que quem recorre ao Lean fá-lo sobretudo com o objetivo de reduzir custos. 
Estas ações são habitualmente originárias de políticas de investimentos (ou de 
cortes, neste caso) e provêm do topo da hierarquia (top-down) em vez de serem 
originárias de quem sente a necessidade (bottom-up). Contudo, será de realçar 
que, mesmo havendo uma mudança de mentalidades, poderá o Lean ter sucesso 
em ambientes onde a interoperabilidade entre serviços (ou organismos) é tão 
elevada? 
A clara falta de formação de alguns dos trabalhadores do ICBAS é um 
constrangimento à implementação do Lean. Poderá essa falta ser comum a outros 
serviços da AP? A formação dos trabalhadores exige das instituições 
disponibilidades financeira inexistentes em tempo de crise. Por isso, em tempos em 
que se verificam cortes efetivos nos custos com pessoal, como poderá a AP 




Para concluir, verifica-se que a teoria ainda tem um largo caminho a percorrer para 
que possa ser um sucesso na AP. A implementação de um modelo de gestão 
baseado no Lean obriga a uma visão holística do processo. Para haver uma 
implementação geral dos princípios do Lean teria de acontecer uma mudança 
cultural sobre a forma como o Estado vê o cidadão, o contribuinte, a sua única e 
principal razão de ser. As ações/ferramentas utilizadas no Lean confundem-se, 
frequentemente, com o próprio fim. Mas, de facto, o objetivo da implementação tem 
um caráter mais abrangente. O principal objetivo do Lean será sempre de criar valor 
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Um Diretor de 
Serviços e dois 
Técnicos de 
Laboratório 
 Delegação de 
competências 










Secção de Compras 
e Património e pela 
Secção de 
Contabilidade 
 Redesenho do 
sistema de 
compras/Stocks 
Segmentação dos entrevistados 
 
Pergunta Participante:Reposta 
Pensa que conhece 
perfeitamente todo o 
percurso do PAD? 
SE1:Penso que conheço o percurso do processo 
SE2:Conheço bastante bem, mas não perfeitamente. 
SE3: Acho que sim. Já quem submete o PAD acho que 
não, pois quem faz o pedido pensa que ele foi autorizado 
no momento em que foi submetido (porque não conhece 
o percurso de autorizações). 
FG3: O percurso conheço, não percebo alguns 
automatismos (se o são). Por exemplo, como é verificado 
o cabimento de verba no Centro de Custo. FG1: Eu sei 
como se passa, porque tenho acesso à informação. FG4 
e 5: Nós não sabemos, nem temos acesso. 
Pensa que este processo 
é transversal a toda a AP 
ou só a esta instituição? 
SE3: Sim é um processo transversal, poderá ter algumas 
diferenças no seu desenho mas no final, na AP, ele tem 
sempre de existir. 





Pensa que é mais uma 
burocracia ou será um 
processo necessário? 
SE1:É, na medida em que ajuda a gerir a verba atribuída 
ao laboratório, mas vai a muitas capelinhas! Ou seja tem 
autorizações a mais. 
SE2:Acho que é fundamental, é um processo que 
transmite transparência aos intervenientes. 
FG: Todos responderam que sim. 
O que poderia ser 
melhorado no atual 
desenho do processo? 
SE1:no atual desenho, o software não permite efetuar 
correções após a sua submissão. Está mal feito, é 
necessário pedir à pessoa que o vai autorizar que o 
recuse para que se possa fazer a pretendida correção… 
A existência de um armazém para stocks, para que 
serve? Só serve para empatar dinheiro. Eliminaria o 
armazém e implementaria uma base de dados onde 
constassem todos os produtos que necessitamos, mas a 
rapidez dos PAD teria de ser melhorada com menos 
autorizações. O despacho dos 500€ não existe noutras 
instituições, o que dificulta o processo. 
SE2:Penso que nada. 
SE3:As pessoas que submetem um PAD não esperam 
pela autorização para avançar com a compra. 
Reconheço que, aquando da sua transformação para um 
formato eletrónico, ele acabou por dar mais voltas 
(quando o processo era em papel parecia-me mais 
rápido), mas apesar de tudo, por ir a mais pessoas acho 
que o processo tem mais vantagens do que 
desvantagens. Mas não sei o que falha, as pessoas não 
esperam pela autorização para efetuar a compra. Ou por 
pensarem que vai ser autorizado ou porque 
desconhecem o percurso. Entrevistador: Não existirá 
uma confusão, no utente, em entender as diferentes 





autorizado pelo responsável, não existe mais nenhuma 
autorização? SE3: Eu admito que sim num primeiro 
passo, a partir daí as pessoas já não querem saber e 
fazem deliberadamente. Mas penso que esta 
problemática é sobretudo das universidades (ou dos 
institutos públicos), porque no resto da administração 
pública toda a gente sabe que as despesas têm que ir à 
mão do Sr. tal (responsável pelo organismo). Dá-me 
impressão que nos outros organismos as regras e 
orientações são tão rígidas e claras que não há forma de 
não cumprir. Mas isto acontece porque nestes sítios 
existem tarefas bem delineadas, quem faz o pedido do 
bem, não faz a compra. Aqui não acontece isso. Parece-
me também que o facto dos departamentos terem verbas 
afetas no início do ano, leva a que os utentes pensem 
que o dinheiro seja deles. Mas volto ao cerne da questão, 
as pessoas não sabem ou não querem saber quem tem 
competência para determinado ato. Contudo, penso que 
o PAD poderia ser tornado mais "user friendly", mais 
intuitivo. 
FG4: o utente não sabe como funciona o PAD e, visto 
que é submetido numa plataforma eletrónica, necessita 
de formação para utilizar essa ferramenta. FG2: 
Eletronicamente o PAD precisa de alguns 
melhoramentos na plataforma, visto que grande parte 
das vezes refere uma informação errada sobre o seu 
estado. FG4: O processo de autorização demora muito 
tempo. FG2: O PAD por vezes fica semanas a espera de 
uma autorização. Depois ligam-nos para saber em 
situação é que ele se encontra e o porquê da demora. 





validação que o diretor de serviços faz não é necessária 
uma vez que, grande parte, ele não assume a 
responsabilidade da validação deixando ao critério do 
Diretor da instituição a autorização da despesa. Aliás, 
quando o Diretor tem alguma dúvida sobre a legalidade 
de alguma despesa ele vem ter connosco antes de a 
autorizar, de forma a certificar-se. 
O PAD eletrónico veio ou 
não permitir um maior 
controlo da despesa? 
FG1: quando o processo era feito em papel, parece-me 
que ninguém queria saber, ninguém controlava seja o 
que fosse. A partir do momento em que esse processo 
passou a ser feito pela via informática, já toda gente está 
desejosa de entrar nele. Quando todo o processo fica 
espelhado, parece que os interessados (diretores de 
departamento, órgãos de gestão) querem chamar a si 
este processo... FG4: Claro que agora tudo se tornou 
mais transparente e mais fácil de controlar. FG2: Existe 
uma falta tremenda de formação dos utilizadores, muitos 
deles nem sequer sabem mexer corretamente num 
computador. 
Que atividades 
desenvolvem que não 
estão a acrescentar 
valor? 
FG1: não encontro tarefas no processo que não estejam 
a acrescentar valor, mas duvido da utilidade de certas 
normas. Por exemplo, a necessidade da junção de 2 
orçamentos ao processo de compra. Em valores tão 
pequenos (dos 500€ aos 5000€) às vezes, o tempo 
perdido não justifica o ganho. Outro exemplo prende-se 
com a nova moda de fazer concursos para tudo. Ainda 
há pouco, um fornecedor para fornecer 1000€ de material 
de secretaria foi obrigado a pagar 120€ para poder se 
registar numa plataforma de contratação pública, de 





ambos ficaram a perder e quem ficou a ganhar foi o 
proprietário da plataforma. 
O que pensa dos 
sucessivos pontos de 
autorização. 
SE1:As autorizações são um atraso de vida. Quando foi 
atribuída um determinado orçamento ao laboratório (por 
exemplo de um projeto) não vejo a necessidade do PAD 
passar pelo diretor do departamento, pelo diretor de 
serviços e depois ainda pelo diretor da escola. Se já para 
os orçamentos dos departamentos não fazem sentido 
existir, no caso dos projetos ainda menos sentido fazem, 
dado que se tratam de verbas atribuídas diretamente a 
um IR e não à escola não vejo a necessidade dessas 
autorizações. 
SE2:Penso que, no caso das autorizações intermédias, 
ela fazem falta. Já tenho algumas dúvidas nas do topo. 
SE3:Reconheço que são atraso no processo. 
FG1: O percurso do PAD eletrónico é o mesmo que 
aquele que era efetuado em papel, sempre se fez assim. 
FG4: Evitam que surjam atos de má-fé por alguns 
colaboradores. Entrevistador: E se houvesse uma 
delegação de competências? FG1: Se houvesse 
delegação de competências a coisa mudaria de figura, já 
que a responsabilidade passaria para quem ficaria 
incumbido das compras. 
Como é que se poderia 
evitar quebras ou picos de 
trabalho? 
SE1:É difícil criar uma procura constante na parte da 
investigação, já na parte das aulas é possível fazer uma 
programação atempada do material que se irá 
necessário. Os orçamentos atribuídos aos laboratórios 
são transmitidos, em regra, muito tarde. Ou seja, quando 
tomamos conhecimento das verbas já não nos permite 





SE3: Talvez programando as necessidades do próximo 
ano, ou seja, sabendo de antemão aquilo que irei 
consumir no ano seguinte. Sei também que, no caso das 
outras compras, sem ser projetos, os autores dos PAD 
esperam pelo final do ano para ver se lhes resta dinheiro 
para efetuar a tal compra do equipamento porque não 
sabiam se iriam ter verba suficiente. 
FG1,2,3: Bastava as autorizações serem mais céleres. O 
trabalho acumula-se de um lado, depois quando chega a 
nós temos que andar a fazer tudo à pressa. FG2: 
Também não deixam gastar o dinheiro ao longo do ano, 
é claro que no final as pessoas apressam-se a gastá-lo. 
O que pensa da fusão das 
Secções de Compras e 
de Contabilidade? 
SE2:Penso que é um dos males da função pública, 
quando ligamos para um serviço somos sempre 
transferidos para outro serviço qualquer. Por causa disso, 
sou obrigado a ter conhecimento da forma como funciona 
o organismo para saber quem é o interlocutor. É uma 
perda de tempo. 
SE3: Acho que não faz sentido esse tratamento 
diferenciado, pelo menos na ótica do utilizador, penso 
que para ele só lhe causa confusão existirem 2 secções. 
FG1: O trabalho da Secção de Contabilidade exige muito 
mais concentração e não só a favor de "tudo ao molhe". 
Conheço várias Secções que trabalham assim e ninguém 
faz nada. Nós 3, na Secção de Compras, trabalhamos na 
mesma Secção mas eu não faço o trabalho do meu 
colega, nem ele faz o meu (nem mesmo quando vamos 
de férias). O trabalho da Contabilidade exige sossego e 
na nossa Secção o telefone está sempre a tocar, há 
muita confusão. FG5: Sim, (para o lado dos clientes) para 





Mas acabam por se habituar e começam a conhecer a 
forma como nós trabalhamos. FG1: Havendo um grupo 
maior de trabalhadores no mesmo local, o trabalhado 
tenderia a ficar mais disperso o que prejudicaria o 
desempenho. FG4: Aliás, seria desejável que essa 
separação (entre aquisição de serviços e 
bens/equipamentos) ficasse devidamente espelhada no 
PAD eletrónico, uma vez que quando o utente submete o 
PAD eletrónico o sistema não faz a separação. TODOS: 
É uma vantagem existir essa separação! FG1: Para que 
essa fusão pudesse acontecer, algumas tarefas teriam 
passar para outras pessoas, visto que não temos 
capacidade para fazer tudo. 
Que melhorias poderiam 
ser implementadas de 
forma a melhorar as suas 
condições de trabalho? 
SE1:Faltam espaços, apesar do edifício ser novo. Há 
gente a mais para as bancadas disponíveis e para os 
gabinetes que temos. 
SE2:Mais formação seria bem-vinda. As instalações são 
muito escuras e com muito pouca luz exterior, se ao 
menos a iluminação fosse boa, mas nem isso… A 
velocidade da internet é muito baixa. 
SE3:Não são propriamente condições físicas mas acho 
que o utente deveria colaborar mais. O sucesso do nosso 
trabalho depende muitas das vezes do que os outros nos 
dizem e muitas vezes os utentes não respondem ao que 
pedimos ou chega a conta-gotas, ou então quando se faz 
um ultimato vem tudo ao mesmo tempo. Ou seja, deveria 
haver uma maior colaboração. Entrevistador: o seu 
cliente é que lhe dificulta a sua tarefa? Seguramente, por 
vezes fico meses a espera de resposta. Entrevistador: 
Acha que o utente não se interessa pelas melhorias 





utente, ele pensa que é mais um entrave ao sistema, 
mais um problema. Porque ele pensa que já tem a 
solução ideal para o problema dele. Apesar que 
reconheço que para quem tem que dar aulas e fazer 
investigação, a questão da gestão deve passar para 
segundo plano. Mas também é uma questão que, apesar 
de dar trabalho, o utente deseja manter sob a sua alçada. 
FG4: salas separadas para cada Secção, não me 
consigo concentrar com o barulho das outras pessoas a 
falar. FG5: Juntaram num mesmo local de trabalho os RH 
e a Financeira, que tratam de assuntos muito diferentes, 
existe uma confusão enorme quando nos pomos todos a 
atender utentes ou fornecedores, etc. 
Aceitaria a delegação da 
competência para 
autorização das despesas 
do 
laboratório/departamento? 
SE1:Sim, concordo perfeitamente porque o processo 
emperra nas autorizações 
SE2:No meu estatuto atual, se calhar, não. Receio não 
ter competência para efetuar este trabalho. Faltam-me 
conhecimentos sobre a estratégia adotada pelo 
laboratório. Talvez pudesse aceitar se devidamente 
instruída sobre as reais necessidades do laboratório. 
SE3:Tenho muitas dúvidas que o problema ficasse 
resolvido com as delegações de competências, visto que 
é nos departamentos que eles empancam. Os diretores 
de departamento é que demoram a autorizar, por isso, 
não é propriamente no órgão decisório que o PAD 
empanca. Mas também penso que se os diretores de 
departamentos ou investigadores fossem afastados do 
processo decisório, delegando noutro colaborador a 
gestão da despesa, ficaria esvaziado de conteúdo a sua 
função. Entrevistador: ou seja, a autorização dada pelo 





responsável relaciona-se, sobretudo, com um modelo de 
gestão. SE3: Sim, acho que faz sentido existir esse 
passo. Este passo diz respeito sobretudo a uma opção 
gestionária. Mas também não é eliminando o passo A, B 
ou C que o processo ficaria mais expedito. E a validação 
que o Diretor de Serviços faz dá algum conforto para 
quem decide. Mas parece-me normal que qualquer 
decisão tenha o parecer de quem sabe. 
FG1: Se houvesse delegação de competências a coisa 
mudaria de figura, já que a responsabilidade passaria 
para quem ficaria incumbido das compras. 
O que pensa da entrega 
da tarefa da consulta ao 
mercado à secção de 
compras? 
SE1:Claro que sim na minha opinião, neste momento, a 
Secção de Compras não serve para nada.  
SE2:Sim, seria uma boa opção. Esta tarefa rouba imenso 
tempo, tanto a mim, como aos investigadores. Aliás nem 
temos, por vezes, conhecimentos necessários para 
efetuar essa consulta e a Secção de Compras tem um 
"know-how" que não possuo. 
SE3:Tem um lado bom e um lado mau, uma vez que 
quem pede fica livre para outras tarefas, mas por sua vez 
não se preocupa com o quê que realmente quer. Depois 
pode dar-se o caso do autor do PAD acabar por ficar com 
uma coisa que afinal não queria (ah! Afinal o da outra 
empresa é melhor...). 
FG2: Penso que poderíamos fazer esse trabalho, aliás já 
o fazemos quando nos é pedido. Quando nos pedem, 
fazemos a consulta ao mercado, enviamos os 
orçamentos para o autor do PAD que os anexa aquando 
da submissão. Mas há muitos pedidos que não podemos 





específicos para os quais não temos conhecimentos. 
FG5: Lá está, estas coisas têm que ser eles. 
Há alguma questão que 
estaria a esperava que 
tivesse sido colocada e 
que não aconteceu?” 
Todos os participantes não desejaram acrescentar mais 
nenhuma informação. 
 
